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Resumo 
O autoconsumo apresenta-se como um meio descentralizado de produção para 
aproveitamento do recurso solar e permite a obtenção de mais-valias que se destacam a nível 
económico, social, ambientais, entre outras. 
Tendo em conta os inúmeros benefícios proporcionados pela proliferação deste tipo de 
sistemas, bem como a existência de sucessivos enquadramentos legais favoráveis, o 
autoconsumo foi uma solução que foi crescendo sobretudo no âmbito residencial e entre as 
micro, pequenas e médias empresas, tendo atingido, no final do ano de 2015, um valor de 
potência instalada em torno dos 424 MW. 
Na Direção de Operações da EDP Comercial, até à data foram instalados 3000 clientes 
em Portugal Continental de Norte a Sul. Está contemplado no Plano de Negócios que este 
número duplique no ano que está a decorrer. Ou seja, para 2016, está previsto a Direção de 
Operações da EDP Comercial instalar 6000 sistemas solares fotovoltaicos de autoconsumo para 
o segmento residencial, com um prazo máximo de instalação de 15 dias, medida que levanta 
um conjunto de desafios, nomeadamente ao nível do aprovisionamento de equipamentos, 
gestão de stocks, logística de compras, entre outros. 
Estes números espelham bem o volume de operações e de negócios bem como a 
logística por detrás destes honrosos números. É portanto necessário, implementar um 
procedimento que traga transparência, honestidade, e alguma rapidez importantíssimas para 
um processo complexo que envolve Milhões de Euros anuais. O Sistema de Qualificação de 
Fornecedores e Equipamentos, é a resposta a esta necessidade. Os Fornecedores de 
Equipamentos como Módulos Solares, Micro-Inversores, Inversores, Estruturas, Contadores e 
Quadros Elétricos, serão analisados sobre critérios Económicos e Financeiros e critérios técnicos 
dos produtos propostos. Após esta análise, os Fornecedores elegíveis ficarão qualificados e 
serão contactados para obter a melhor cotação dos produtos. Este será então um processo 
sistemático cada vez que se identifique uma necessidade de compra de material. 
O desenvolvimento deste processo e todo o seu enquadramento legal em todas as 
empresas do Grupo EDP foi o trabalho core, no entanto dadas as características e necessidades 
do negócio foram desenvolvidas muitas outras iniciativas e projetos, de salientar a cooperação 
e constante auxílio de Diogo Rodrigues em projetos cruciais como a Gestão de Stocks e a 
melhoria constante e contínua de todos os processos e procedimentos.  
 
Palavras Chave: Autoconsumo; EDP Comercial; SQF - Sistema de Qualificação de Fornecedores; 
Melhoria de Processos 
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Abstract 
A self- consumption power mechanism of solar panels presents themselves as a 
decentralized means of power production.  The solar energy that is obtained while it is in use 
provides many improvements such as economic, social and environmental benefits. 
Given the benefits provided by such a system, as well as the existence of successive 
favorable legal frameworks. It has been found that self-consumption panels can provided a 
power value when installed around 424 MW as estimated in 2015. This technology has been 
growing mainly in the residential and medium to small business areas According to the EDP 
Operations Director, 3000 clients across Portugal have installed these panels.  It is 
contemplated in the Business Plan that this number will double next year. 
These figures well reflect the volume of transactions, turnover, and the logistics 
behind these numbers. It is therefore necessary to implement a process that brings 
transparency, honesty, and some important speed to a complex process, involving millions of 
Euros annually. The System Qualification of Suppliers and Equipment is the answer to this 
need. The Equipment like Solar Modules, Micro-Inverters, Inverters, Structures, Counters and 
Electric Boards, will be analyzed on Economic and Financial criteria and technical criteria of 
the products they offered. After this analysis, the eligible suppliers will be rated and will be 
contacted for price of the products. This will then be a systematic process for each time we 
identify a need to purchase material. 
The development of this process and all its legal framework in all EDP Group companies 
was the core work, however given the characteristics and needs of the business were developed 
many other initiatives and projects, to emphasize the cooperation and constant help of Diogo 
Rodrigues in projects as vital as the Inventory Management and the constant improvement and 
remains of all processes and procedures. 
 
Keywords: Autoconsumption; EDP Comercial; SQF - Supplier Qualification System; B2C; 
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 Capítulo 1  
 
Introdução 
1.1 - Enquadramento e Motivação 
 
A Equipa “Energetic“, composta por mim, estudante de Engenharia Eletrotécnica e 
Leonor Babo e António Cova, estudantes finalistas de Engenharia Mecânica desta Faculdade 
decidimos que gostaríamos de participar na competição EDP PowerTrade 2015/2016. Esta 
competição destina-se a estudantes finalistas das áreas de Engenharia, Matemática, Gestão, 
Finanças e Economia, com o objetivo de aproximar estudantes finalistas da realidade EDP. 
Como escolhi a Unidade Curricular de Engenharia em Contexto Global, Minor de 
Mecânica, comecei a ter um contacto regular com a Leonor e quando recebemos no correio 
eletrónico institucional a avisar desta competição, achamos que seria uma boa oportunidade 
para nós, porque ambos tínhamos o sonho de um dia trabalhar na EDP. Como a competição 
permitia grupos de 2 e 3 elementos, fizemos um benchmarking para encontrar o ideal terceiro 
elemento. Após ponderada decisão, a escolha recaiu sobre António Cova, igualmente estudante 
finalista de Engenharia Mecânica e igualmente na Especialização Energia. Agora, olhando para 
trás, esta escolha revelou-se uma escolha bastante inteligente, visto que a Leonor veio a 
realizar a sua Tese de Mestrado em Pequim, e como nós ganhámos a 1ª fase da competição, 
sem a captação do António seria impossível realizar o Business Case. 
O desafio foi lançado e lá estava a Equipa animada para enfrentar o desafio da melhor 
forma. A primeira fase da competição denomina-se “Sessões PowerTrade”. Esta fase é de 
eliminação e tem por base um jogo que simula o mercado de energia elétrica num ambiente 
competitivo, onde várias equipas têm de tomar decisões de planeamento de toda a cadeia de 
valor. Nessas sessões de qualificação participam 6 equipas, em que apenas uma equipa é 
qualificada para a próxima fase. Essas sessões são presenciais e têm a duração aproximada de 
três horas, sendo moderadas por um responsável da área de Planeamento Energético da EDP. 
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Cada Equipa terá de tomar decisões até ao máximo de 12 jogadas e a equipa vencedora será a 
que ocupar o primeiro lugar na última jogada. Em cada uma das sessões será apurada uma 
equipa vencedora que continuará em competição, avançando para a segunda fase. Os 
resultados são anunciados no fim de cada sessão. [4] 
Na noite anterior ao desafio, devido à falta de conhecimento dos elementos 
“mecânicos” da equipa, estive a esclarecer todas as dúvidas que a equipa tinha e a explicar o 
funcionamento dos mercados de energia e da restante cadeia de valor.  
No dia 4 de Dezembro de 2015 pelas 10 horas lá estava a Equipa reunida para enfrentar 
o desafio. Animadíssimos, jogada após jogada a afinar a nossa estratégia, e ao fim da nona 
jogada estávamos em primeiro. O jogo acabou e a equipa “Energetic” tinha ganho a primeira 
fase da competição numa sala em que os outros Grupos eram todos de Engenharia Eletrotécnica 
e Especialização em Energia, e a única Equipa com Estudantes de Engenheira Mecânica tinha 
conseguido ganhar. Os elementos da EDP presentes na sala pediram para revelar a nossa 
estratégia ganhadora e a nossa explicação foi precisamente esta: a multidisciplinaridade 
apresentada pela Equipa no final do desafio revelou-se um trunfo (o que à primeira vista podia 
revelar-se um ponto fraco).  
No fim da mesma sessão, o Dr. José Pedro Borges pediu para falar com a equipa 
vencedora e solicitou que todos os elementos da Equipa continuassem na sala para apresentar 
as oportunidades que o Grupo EDP poderia ter para nós enquanto estudantes finalistas de 
Engenharia. 
Fiquei com esse pensamento enraizado e fui moldando e projetando a ideia que seria 
mesmo muito bom conseguir agarrar esta oportunidade de realizar a Tese de Mestrado no Grupo 
EDP. 
Passados uns dias, com a ideia amadurecida, enviei um correio eletrónico para o Dr. 
José Pedro Borges a explicar a minha situação e a perguntar que oportunidades existiam para 
mim. 
Assim, consegui realizar a minha Tese de Mestrado na EDP Comercial na Direção de 
Operações de Portugal Continental - autoconsumo segmentado no Mercado B2C. 
 
1.2 - Objetivos da Dissertação 
Através desta dissertação pretende-se alcançar uma série de metas, tanto no âmbito 
de estudo da situação atual nesta matéria, como a explicação de todo o processo e resultados 
obtidos. Assim, em termos teóricos, os objetivos a alcançar, são: 
 Aplicar os conhecimentos académicos adquiridos ao nível da Energia Solar; 
 Realizar trabalho estruturante para a EDP aos níveis Logístico e de Compras; 
 Apreender, compreender e aplicar conhecimentos em todos os processos; 
 Implementar o Sistema; 
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 Aplicar o Sistema; 
 Estudar o Paradigma atual de Portugal Continental; 
 Estudar e Analisar o Mercado; 
 Conhecer os Fornecedores; 
 Estudar e Analisar os Produtos. 
 
Em termos práticos, os objetivos que se pretende atingir são: 
 Levantamento do Processo AS-IS; 
 Melhorias nos Processos; 
 Realização de Trabalho Estrutural para o Negócio; 
 Realização de Manuais de Utilização; 
 Produção e ajuda à Implementação do Manual de Procedimentos; 
 Estudo e Análise dos Produtos; 
 Garantir que não há rutura de stocks; 
 Minimizar as perdas com as Compras; 
 Dar mais rapidez e transparência ao processo de Compras. 
 
1.3 - Estrutura da Dissertação 
O presente documento encontra-se organizado em cinco capítulos.  
O capítulo 1 é dedicado à introdução do trabalho desenvolvido, descrevendo como 
aparece a oportunidade, fazendo uma breve descrição da EDP e referindo não só sobre a minha 
motivação para a realização, bem como os objetivos que me propus atingir. 
No capítulo 2 é descrito o método de trabalho da Direção de Operações e é abordado 
o tema do Autoconsumo. 
No capítulo 3 é apresentado todo o processo envolvente do Sistema de Qualificação de 
Fornecedores e é abordada a metodologia de seleção e são explicados os critérios considerados.  
De seguida, no capítulo 4 é feita uma análise aos resultados obtidos, influência de alguns 
fatores e implicações para os vários fornecedores. Neste também é incluída uma análise SWOT 
ao Sistema de Qualificação de Fornecedores. 
Por fim, no capítulo 5, são apresentadas todas as conclusões retiradas ao longo do 
desenvolvimento desta dissertação, fazendo uma análise crítica à satisfação dos objetivos 
propostos. É ainda feita uma breve referência aos trabalhos futuros de interesse passíveis de 
desenvolver no âmbito do tema abordado. 
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1.4 - Dados utilizados 
Todos os documentos institucionais utilizados encontram-se tanto na intranet EDP, 
como na Pasta de Rede partilhada por toda a Direção. Para a realização desta dissertação foram 
utilizados dados e documentos provenientes do trabalho prévio do Engenheiro Fábio Loureiro, 
companheiro nesta mesma Direção de Operações, pessoa sempre disponível para ajudar e com 
a qual aprendi bastante do negócio e de sistemas fotovoltaicos em particular. 
 
1.5 - Relevância do Projeto 
Tendo em conta os últimos anos e numa perspetiva atual, temas como escassez e a 
forte dependência dos combustíveis fosseis, alterações climáticas, aquecimento global, 
emissão de gases com efeito de estufa, pegada de carbono, aliados à constante subida do custo 
de energia elétrica, suscitaram um novo papel das energias renováveis na sustentabilidade 
energética [8].  
Na presente dissertação é elaborada uma pesquisa e descrição de temas como a energia 
solar e a sua potencialidade, um estudo e apresentação dos principais componentes dos 
sistemas fotovoltaicos e as suas tecnologias, bem como um levantamento e enquadramento da 
legislação que regula a atividade de produção descentralizada de energia elétrica. 
Os elevados consumos de eletricidade por parte dos consumidores que, 
consequentemente, refletem custos indesejados relativos à fatura de eletricidade, tornam 
cada vez mais, o autoconsumo uma opção a ser considerada e uma alternativa cada vez mais 
viável. O autoconsumo é um modelo de produção descentralizada de energia destinada à 
satisfação de necessidades próprias de abastecimento de energia elétrica do produtor. Nasce, 
assim, a oportunidade de uma redução da fatura elétrica e de uma menor dependência da RESP 
por parte dos consumidores [8]. O desenvolvimento deste Sistema de Qualificação de 
Fornecedores irá introduzir um automatismo ao processo e irá permitir aumentar questões tão 
sensíveis relacionadas com transparência, rapidez e honestidade. 
 
1.6 - O Grupo EDP 
A EDP – ENERGIAS DE PORTUGAL, S.A. é uma sociedade emitente de acções que se 
encontram admitidas à negociação no mercado regulamentado da NYSE Euronext Lisbon 
(denominado Eurolist by NYSE Euronext Lisbon). A EDP está estabelecida em Portugal, 
organizada sob as leis de Portugal e registada no Registo Comercial de Lisboa, sob o n º. 
500.697.256. A sede social está situada na Praça Marquês de Pombal, nº. 12, 1250-162 Lisboa, 
Portugal. 
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Em 1976, a EDP foi inicialmente constituída como uma empresa pública nos termos do 
Decreto-Lei n º. 502/76, de 30 de Junho, como resultado da nacionalização e fusão das 
principais empresas Portuguesas do sector da eletricidade em Portugal continental. 
Posteriormente, a EDP foi transformada numa sociedade de responsabilidade limitada 
(sociedade anónima) nos termos do Decreto-Lei n. º. 7/91, de 8 de Janeiro, e do Decreto-Lei n 
º. 78-A/97, de 07 de Abril. 
A EDP é uma utility verticalmente integrada, é o maior produtor, distribuidor e 
comercializador de eletricidade em Portugal e mantém operações significativas de eletricidade 
e de gás em Espanha. A EDP é a terceira maior empresa de produção de eletricidade e um dos 
maiores distribuidores de gás na Península Ibérica. A EDP é o terceiro maior operador mundial 
de energia eólica, com parques eólicos na Península Ibérica, Estados Unidos, Brasil, França, 
Bélgica, Polónia e Roménia, e está a desenvolver projetos eólicos no Reino Unido e Itália. A 
EDP tem também atividades de produção de eletricidade, distribuição e comercialização no 
Brasil. 
A EDP tem hoje uma presença relevante no panorama energético mundial, estando 
presente em 13 países, contando com mais de 9,6 milhões de clientes de energia elétrica e 1,3 
milhões de pontos de ligação de gás e mais de 12 mil colaboradores em todo o mundo. Em 31 
de Dezembro de 2011, a EDP detinha uma capacidade instalada de 23,2 GW, tendo produzido 
cerca de 58,4TWh, dos quais 63% com origem em recursos renováveis. 
Na sequência do seu desempenho nas vertentes económica, social e ambiental, a EDP 
foi reconhecida, pelo segundo ano consecutivo, como a empresa líder do sector elétrico no 
índice Dow Jones de Sustentabilidade. [6] 
Numa semana em que o Grupo EDP apresenta os seus resultados anuais, faz todo o 
sentido analisar alguns destes números e aprender um pouco de todo o grupo EDP. 
Aqui ficam alguns Indicadores que espelham bem a grandeza do grupo e a dispersão 
geográfica resultado da internacionalização estratégica do Grupo. 
 
 
Figura 1 - Indicadores Chave do Grupo EDP [6] 
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De salientar o número de colaboradores e o número de clientes de eletricidade. Este 
segundo número ganha importância, pois desde 2006 quando saiu o enquadramento legal para 
a livre comercialização de energia, pois todos os clientes até à data eram consumidores (o 
mercado não se encontrava liberalizado). A partir deste momento as pessoas podem escolher 
o seu operador de energia e a EDP entra no mercado com outros players tais como: Galp 
Energia, Endesa, entre outros.  
Devemos salientar na figura seguinte o valor do Volume de Negócios, os resultados por 
ação e os dividendos. 
 
 
Figura 2 - Indicadores Financeiros do Grupo EDP [6] 
 
 
Em Portugal o Grupo EDP tem cerca de seis milhões de clientes de Eletricidade. 
 
 
Figura 3 - Indicadores Operacionais referentes a Portugal [6] 
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Figura 4 - Estrutura Organizacional do Grupo EDP [5] 
Na figura é visível que o Grupo EDP é enorme. O local onde me encontro a desenvolver 
a dissertação de mestrado em ambiente empresarial é denominado de EDP Comercial. Esta na 
Figura acima está situada na primeira grande coluna denominada Eletricidade, encontrando-se 
no canto inferior esquerdo, na zona da Comercialização. 
 
A cadeia de valor do Grupo EDP representa o conjunto das atividades desenvolvidas 
pelas diferentes empresas do grupo. 
 
Figura 5 - A Cadeia de Valor do Grupo EDP [5] 
  
8 
Índice de Dow Jones 
 
A EDP integra, pelo 8º ano consecutivo, o Índice de Sustentabilidade Dow Jones World, 
o que reflete os esforços da empresa em integrar a Sustentabilidade em todas as áreas 
prioritárias da sua cadeia de valor, em todas as Unidades de Negócio e em todas as geografias 
onde opera. 
 
 O que é o Dow Jones Sustainability Index ? 
O Dow Jones Sustainability Index nasceu em 1999 como o primeiro indicador bolsista 
da performance financeira das empresas líderes em sustentabilidade a nível global. As 
empresas que constam deste Índice, indexado à bolsa de Nova Iorque, são classificadas como 
as mais capazes de criar valor para os accionistas, a longo prazo, através de uma gestão dos 
riscos associados tanto a factores económicos, como ambientais e sociais. 
 
A importância dada pelos investidores a este índice é reflexo de uma preocupação 
crescente das empresas e grupos económicos com um mundo sustentável. A sua performance 
financeira está, desta forma, intrinsecamente associada ao cumprimento de requisitos de 
sustentabilidade que atravessam todas as áreas da vida empresarial e que cruzam aspectos 
económicos, sociais e ambientais. 
A Dow Jones & Company elabora cinco índices de sustentabilidade diferentes: 
 
> Dow Jones Sustainability World Index - Este índice reúne, para cada sector económico, as 
empresas consideradas a nível global, que se encontram nos primeiros 10% da classificação em 
termos de desenvolvimento sustentável. 
 
> Dow Jones Sustainability Europe Index - Como indicador para os investimentos sustentáveis 
na Europa, o Dow Jones Sustainability Europe Index (DJSI Europe) reúne as empresas líder em 
termos de Sustentabilidade na Europa. O grupo de empresas abrangidas por este índice inclui 
as que se encontram nos primeiros 20% da classificação em termos de desenvolvimento 
sustentável. 
 
> Dow Jones Sustainability North America Index, Dow Jones Sustainability Asia Pacific Index e 
Dow Jones Sustainability Koera Index - Estes índices reúnem as empresas nos primeiros 20% (no 
caso da Coreia, primeiros 30%) da classificação em termos de desenvolvimento sustentável das 
respectivas áreas geográficas. 
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 Quais os critérios de avaliação? 
A composição do Índice Dow Jones de Sustentabilidade decorre de uma avaliação feita 
pela RobecoSAM (Sustainable Asset Management), uma entidade que avalia e ordena as 
empresas em função do seu grau de cumprimento de critérios de sustentabilidade nas suas três 
dimensões: económica, social e ambiental. O peso de cada uma destas áreas pode variar, 
anualmente, de acordo com as melhores práticas em cada momento. 
 
A Dow Jones & Company elabora, posteriormente, os índices a partir da classificação 
em sustentabilidade, por sector e Super-sector, efectuada pela RobecoSAM. 
 
As fontes de informação usadas pela RobecoSAM são: 
> Questionário rigoroso preenchido pela empresa e específico para cada sector; 
> Documentos como Relatórios de Sustentabilidade, de Saúde e Segurança, Sociais, Financeiros 
ou outra documentação da companhia; 
> Relatórios dos media ou de stakeholders e outra informação pública disponível; 
> Contacto pessoal com as empresas; 
> Monitorização contínua das empresas componentes dos índices utilizando fontes públicas de 
informação. 
 
 Qual a importância para o Grupo EDP? 
A inclusão de uma empresa nestes Índices traz-lhe muitos benefícios, tangíveis e 
intangíveis. Para além de haver um reconhecimento público de liderança em áreas estratégicas 
de dimensão económica, ambiental e social, há um reconhecimento importante dos 
investidores, clientes e até legisladores. A inclusão nos índices é, também, um reconhecimento 
de uma gestão de risco equilibrada e uma perspetiva de longo prazo. 
 
Para a EDP, o esforço de entrada nos Índices Dow Jones permite, também, traçar 
objetivos claros e precisos no que respeita a uma atividade sustentável. A constante avaliação 
da empresa e a atualização dos critérios criam no Grupo um rigor indiscutível em todos os 
âmbitos de atuação. 
 
As práticas da empresa, avaliadas para inclusão nos Índices, tocam áreas como: 
> Criação de Valor (criação de valor para o Accionista; aumento da produtividade e eficiência; 
compromisso de orientação para o Cliente);  
> Eficiência na utilização de recursos; 
> Proteção do Ambiente e da Biodiversidade; 
> Integridade; 
  
10 
> Diálogo com as partes interessadas (relacionamento aberto e transparente com clientes, 
investidores, fornecedores, colaboradores; reportar de forma credível o desempenho da 
empresa em todas as áreas); 
> Gestão do Capital Humano (implementar sistemas que garantam saúde, segurança e bem-
estar do colaborador, promover desenvolvimento de capacidades, rejeitar práticas abusivas e 
discriminatórias); 
> Promoção do acesso à Energia; 
> Apoio ao Desenvolvimento Social. 
 
 
1.6.1 - A EDP Comercial 
 
A EDP Comercial encontra-se dividida em dois tipos de comercialização de energia:  
Os comercializadores de último recurso são as entidades titulares de licença de 
comercialização de último recurso que, no exercício da sua atividade, estão sujeitas à 
obrigação da prestação universal do serviço de fornecimento de energia elétrica aos seguintes 
clientes: 
- Clientes finais, com contratos ativos, apenas enquanto forem aplicáveis as tarifas 
reguladas ou as tarifas transitórias legalmente previstas pela ERSE; 
- Clientes com uma situação de carência económica devidamente comprovada pelo 
Sistema de Segurança Social (link para site EDP SU), beneficiando da Tarifa Social e ASECE 
(Apoio Social Extraordinário ao Consumidor de Energia). 
- Clientes cujo comercializador em regime de mercado tenha ficado impedido de 
exercer a atividade; 
- Clientes em locais em que não exista outras ofertas dos comercializadores de 
eletricidade em regime de mercado. 
 
Portugal 
Em Portugal, a licença de comercializador de último recurso (CUR) foi atribuída à A 
EDP Serviço Universal, S.A., constituída em dezembro de 2006 e detida a 100% pela EDP 
Distribuição, é o mais expressivo comercializador de último recurso a operar em Portugal 
Continental e o único comercializador regulado a garantir fornecimentos acima dos 41,4 kVA. 
Para além da EDP Serviço Universal existem mais 10 comercializadores de último recurso, a 
atuar em baixa tensão e em zonas geográficas muito específicas de Portugal Continental. 
Para satisfazer as necessidades de fornecimento de eletricidade aos seus clientes, a EDP Serviço 
Universal compra energia elétrica em mercados organizados. 
Adicionalmente, em termos de responsabilidades de compra de energia, a Empresa 
assegura a aquisição de toda a produção em regime especial (PRE), bem como a compra da 
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energia derivada da miniprodução e microprodução. Estes volumes de energia são comprados 
pela EDP Serviço Universal de acordo com a legislação em vigor, sendo posteriormente vendida 
pela Empresa no mercado grossista. 
 
Espanha 
Em Espanha, os CUR são designados pelo Ministério da Indústria, Energia e Turismo 
(MIET), estando o Grupo EDP presente nesta atividade, através da Hidrocantábrico CUR. 
A comercialização livre, por outro lado, a atividade de comercialização livre faz-se em regime 
de concorrência. 
O Grupo EDP está presente na atividade de Comercialização através da EDP Comercial, 
em Portugal, e da HC Energia, em Espanha. O Grupo EDP tem ainda uma presença na 
comercialização de eletricidade no Brasil através da Enertrade, detida a 100% pela EDP Brasil 
[7]. 
 
 
1.6.1.1 - Gestão de Operações PT 
 
A direção encontra-se segmentada em B2C e B2B. Na parte do negócio para negócio, 
temos as Grandes Contas e as PME’s, Autarquias, e outros negócios. Eu encontro-me a 
desenvolver a dissertação de mestrado em ambiente empresarial na vertente de negócio para 
residencial e é aqui também que entra o Autoconsumo. Este será uma aposta estratégica no 
ano de 2016. Ao nível da Direção de Operações B2C o país encontra-se dividido em oito áreas 
comerciais, quatro no Norte e outras quatro no Sul, divididas da seguinte forma: 
 
Tabela 1 – Divisão Geográfica da Direção de Operações 
Gestor de Operações Prestador de Serviço Externo Região  Área  Coordenador 
Pedro Loiro CityGás Braga Norte Álvaro Cruz 
Evélio Silva ERI Porto Norte Álvaro Cruz 
Carlos Ferreira Franklim Prata  Aveiro Norte Álvaro Cruz 
Tiago Orfão Sovestária Coimbra Norte Álvaro Cruz 
Carlos Henriques Exsepi Leiria Sul Hélder Jesus Martins 
Rui Santos Sotecnica Lisboa Sul Hélder Jesus Martins 
Mário Pinhal Alferpac Setúbal Sul Hélder Jesus Martins 
Tito Lemos Barata & Marcelino Faro Sul Hélder Jesus Martins 
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Cada Gestor de Operações trabalha articulado com o seu Prestador de Serviço Externo, 
tendo exclusividade geográfica. Cada Prestador de Serviço Externo funciona como 
Angariador/Instalador, dado a sua presença e proximidade dos clientes ajudando o Gestor de 
Operações da sua área. 
 
Quanto às operações de cada área a divisão encontra-se feita da seguinte forma: 
 
Tabela 2 – Divisão dos Concelhos pelos GO’s 
Gestor de Operações Região  Concelhos (por ordem alfabética) 
Pedro Loiro Braga Alfândega da Fé, Amares, Arcos de Valdevez, Barcelos, Boticas, 
Braga, Bragança, Cabeceiras de Basto, Caminha, Celorico de 
Basto, Chaves, Esposende, Fafe, Guimarães, Macedo de 
Cavaleiros, Melgaço, Miranda do Douro, Mirandela, Mogadouro, 
Monção, Mondim de Basto, Montalegre, Paredes de Coura, Ponte 
da Barca, Ponte de Lima, Povoa de Lanhoso, Ribeira de Pena, 
Santo Tirso, Terras de Bouro, Trofa, Valença, Valpaços, Viana do 
Castelo, Vieira do Minho, Vila Flor, Vila Nova de Cerveira, Vila 
Nova de Famalicão, Vila Pouca de Aguiar, Vila Verde, Vimioso, 
Vinhais e Vizela 
Evélio Silva Porto Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, 
Paços de Ferreira, Paredes, Penafiel, Porto, Povoa de Varzim, 
Santa Maria da Feira, Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia 
Carlos Ferreira Aveiro Águeda, Albergaria A Velha, Alijo, Amarante, Anadia, Armamar, 
Aveiro, Baião, Carrazeda de Ansiães, Castro Daire, Cinfães, 
Estarreja, Felgueiras, Figueira Castelo Rodrigo, Freixo de Espada A 
Cinta, Ílhavo, Lamego, Lousada, Marco de Canaveses, Meda, Mesão 
Frio, Moimenta da Beira, Murça, Murtosa, Oliveira de Azeméis, 
Oliveira de Frades, Oliveira do Bairro, Ovar, Penedono, Peso da 
Régua, Pinhel, Resende, São João da Madeira, Sabrosa, Santa 
Marta de Penaguião, São João da Pesqueira, São Pedro do Sul, 
Sernancelhe, Sever do Vouga, Tabuaço, Tarouca, Torre de 
Moncorvo, Trancoso, Vagos, Vale de Cambra, Vila Nova de Foz 
Coa, Vila Nova de Paiva, Vila Real e Vouzela 
Tiago Órfão Coimbra Aguiar da Beira, Almeida, Alvaiázere, Ansião, Arganil, Belmonte, 
Cantanhede, Carregal do Sal, Castanheira de Pera, Castelo 
Branco, Celorico da Beira, Coimbra, Condeixa Nova, Covilhã, 
Figueira Foz, Figueiró dos Vinhos, Fornos de Algodres, Fundão, 
Gavião, Gois, Gouveia, Guarda, Idanha-a-Nova, Lousã, Mação, 
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Mangualde, Manteigas, Mealhada, Mira, Miranda do Corvo, 
Montemor O Velho, Mortágua, Nelas, Nisa, Oleiros, Oliveira do 
Hospital, Pampilhosa da Serra, Pedrogão Grande, Penacova, 
Penalva do Castelo, Penamacor, Penela, Pombal, Proença-a-Nova, 
Sabugal, Santa Comba Dão, Satão, Sela, Sertã, Soure, Tabua, 
Tondela, Vila de Rei, Vila Nova de Poiares, Vila Velha de Rodão e 
Viseu 
Carlos Henriques Leiria Abrantes, Alcanena, Alcobaça, Alenquer, Arruda dos Vinhos, 
Batalha, Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Constância, 
Entroncamento, Ferreira do Zêzere, Leiria, Lourinhã, Mafra, 
Marinha Grande, Nazaré, Óbidos, Ourém, Peniche, Porto de Mós, 
Sardoal, Sobral de Monte Agraço, Tomar, Torres Novas, Torres 
Vedras e Vila Franca de Xira 
Mário Pinhal Setúbal Alcochete, Almada, Almeirim, Alpiarça, Alter do Chão, Arraiolos, 
Arronches, Avis, Azambuja, Barreiro, Benavente, Borba, Campo 
Maior, Cartaxo, Castelo de Vide, Chamusca, Coruche, Crato, Elvas, 
Estremoz, Évora, Fronteira, Golegã, Marvão, Moita, Monforte, 
Montemor-o-Novo, Montijo, Mora, Palmela, Ponte de Sor, 
Portalegre, Redondo, Rio Maior, Salvaterra de Magos, Santarém, 
Seixal, Sesimbra, Setúbal, Sousel, Vendas Novas, Viana do 
Alentejo e Vila Viçosa 
Tito Lemos Faro Alandroal, Albufeira, Alcácer do Sal, Alcoutim, Aljezur, Aljustrel, 
Almodôvar, Alvito, Barrancos, Beja, Castro Marim, Castro Verde, 
Cuba, Faro, Ferreira do Alentejo, Grândola, Lagoa, Lagos, Loulé, 
Mértola, Monchique, Moura, Mourão, Odemira, Olhão, Ourique, 
Portel, Portimão, Reguengos de Monsaraz, Santiago do Cacém, São 
Brás de Alportel, Serpa, Silves, Sines, Tavira, Vidigueira, Vila do 
Bispo e Vila Real de Santo António 
Rui Santos Lisboa Amadora, Cascais, Lisboa, Loures, Odivelas, Oeiras e Sintra 
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Figura 6 – Mapa da Divisão dos Concelhos por GO’s 
  
 
Capítulo 2  
Autoconsumo 
Tendo em conta a possibilidade de escassez dos recursos não-renováveis, a 
dependência mundial destes mesmos recursos e as diversas preocupações ambientais, faz com 
que as fontes de energia renovável ganhem cada vez mais impacto e afastem as fontes de 
energia convencionais para segundo plano, pois as tecnologias “limpas” são cada vez mais 
aceites pela sociedade. 
A crescente preocupação com este tema é comprovada pela estratégia política adotada 
pela União Europeia no âmbito do programa ‘EUROPA 2020’, que definiu como objetivos na 
área das alterações climáticas e sustentabilidade energética: o aumento da eficiência 
energética em 20%, a redução das emissões de gases de estufa em 20% e a obtenção de 20% da 
energia a partir de fontes renováveis. Uma das respostas aos objetivos ‘EUROPA 2020’ passou 
pela regulação do Autoconsumo e mecanismos semelhantes em diversos países da União 
Europeia. 
Portugal também implementou o regime de Autoconsumo através do Decreto-Lei 
nº153/2014, de 20 de Outubro. Todos os objetivos e preocupações adjacentes a este tema 
criam uma maior sensibilidade da tecnologia de carácter limpo e eficiente, bem como as 
mudanças no SEN implicando benefícios ambientais, sociais e económicos. 
O consumidor através do Autoconsumo passa a ser incentivado para assumir um papel 
de ‘prosumer’, ou seja, o consumidor produz a própria energia para satisfazer as suas 
necessidades energéticas podendo vender o excesso de energia à rede. Este novo modelo, com 
aplicação residencial e industrial, promove a minimização da dependência energética da rede 
pública nacional. Tratando-se de uma produção distribuída (não centralizada), mudando o 
paradigma e dando o poder às pessoas, ou seja, produção próxima da carga, existindo assim 
uma diminuição da circulação de energia, implicando uma consequente diminuição das perdas 
relativas ao sistema de transporte e distribuição. 
Atualmente a preocupação com: o meio ambiente, a constante subida do preço da 
eletricidade e a eficiência energética, é cada vez maior, despertando o interesse nas energias 
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limpas. Todos estes fatores, aliados a uma constante evolução tecnológica e a uma descida 
significativa dos custos referentes ao uso de energias renováveis, tem vindo a viabilizar e a 
incentivar a aposta no autoconsumo. 
Quanto ao custo de produção de eletricidade através de fontes renováveis, esta é 
menor ou igual ao preço de compra de energia à rede pública, estando portanto perante uma 
paridade com a rede. O custo de produção fotovoltaica atingiu esta realidade o que desperta 
um futuro promissor da energia solar em Portugal. Uma vez que os preços de eletricidade 
continuam a aumentar de ano para ano, esta paridade demonstra que o autoconsumo com 
recurso à energia solar torna-se uma oportunidade de poupança financeira por parte dos 
consumidores. Todos estes factos comprovam o despertar de um grande interesse no 
investimento nas tecnologias de produção em regime de autoconsumo. 
O aumento progressivo destas energias limpas já tem uma representatividade significativa 
na produção de energia elétrica. Perante o decréscimo acentuado dos custos de geração de 
energia proveniente de fontes renováveis foi alcançada a paridade entre o custo de geração de 
energia proveniente de painéis fotovoltaicos e o custo de energia elétrica proveniente da rede 
(ver figura 7). 
 
 
 
Figura 7 – Paridade com a rede 
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2.1 - Vantagens do Autoconsumo 
Para além dos consumidores, os sistemas de autoconsumo trazem inúmeras vantagens 
para diversas entidades, como para os operadores de rede, empresas do setor de energias 
renováveis e até a nível político.  
Podem surgir inúmeras vantagens com o uso de sistemas de autoconsumo, entre elas: 
• Redução do custo das faturas elétricas, devido à diminuição de energia comprada à rede 
elétrica; 
• Diminuição da exposição à variação dos preços da eletricidade por parte do consumidor, 
devido à sua maior independência energética; 
• Redução da emissão de gases de efeito de estufa devido a uma menor produção de energia 
elétrica proveniente de combustíveis fósseis; 
• Produção próxima da zona de consumo que implica uma diminuição das perdas existentes na 
rede de distribuição; 
• Dinamização de empresas do setor de energias renováveis; 
• Criação de emprego e desenvolvimento de economias locais; 
• Incentivo à eficiência energética, ou seja, o consumidor consciencializa-se e adquire novos 
hábitos de consumo para uma rentabilização máxima do sistema de autoconsumo; 
• Independência energética; 
• Menor investimento na rede ao longo dos anos. 
 
Para além das vantagens apresentadas anteriormente, o aumento progressivo dos 
sistemas de autoconsumo reflete-se positivamente no alcance das políticas estabelecidas pela 
União Europeia, ’Europa 2020’, que no contexto climático e energético apresentam as seguintes 
metas: 
• Reduzir as emissões de gases com efeito de estufa em 20% (ou em 30%, se forem reunidas as 
condições necessárias) relativamente aos níveis registados em 1990; 
• Obter 20% da energia a partir de fontes renováveis; 
• Aumentar em 20% a eficiência energética. 
 
2.2 - Energia Solar 
O sol fornece energia na forma de radiação, mas devido à grande distância que existe 
entre a Terra e o Sol, apenas uma parte muito reduzida da radiação solar emitida alcança a 
superfície da Terra. Esta reduzida radiação corresponde a uma quantidade de energia de 
1𝑋1018 𝐾𝑊ℎ/𝑎𝑛𝑜. 
Estima-se que a quantidade de energia solar que alcança a superfície da Terra, 
corresponde sensivelmente a dez mil vezes a procura global de energia. Assim, apenas seria 
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necessário aproveitar de 0.01% desta energia para satisfazer as necessidades energéticas de 
toda a humanidade. 
Porém, somente uma parte da quantidade total da radiação solar alcança a superfície 
terrestre. A atmosfera diminui a radiação solar através de reflexão, absorção (ozono, vapor de 
agua, oxigénio, dióxido de carbono, entre outros) e dispersão (partículas de pó e poluição). 
O nível de irradiância na Terra atinge um total aproximado de 1000W/𝑚2 ao meio dia, 
considerando boas condições climatéricas. Ao adicionar a quantidade total da radiação solar 
que incide na superfície terrestre durante o período de um ano, obtém-se a irradiação global 
anual, medida em 𝐾𝑊ℎ/𝑚2. Este parâmetro altera-se de um modo significativo consoante a 
zona no continente europeu [19]. 
  
 
Figura 8 – Potencial Fotovoltaico na Europa 
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2.3 - Níveis de Radiação em Portugal 
Em Portugal, o valor de irradiação solar situa-se entre os 1300kWh/m2 e os 
1800kWh/m2. Estes valores colocam Portugal num dos países com mais potencial solar na 
Europa tal como demonstram as figuras 8 e 9. 
 
 
Figura 9 – Níveis de Radiação em Portugal [12] 
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Figura 10 – Top 10 dos países com mais capacidade instalada em 2015 e com mais 
capacidade instalada até 2015 
Na figura 10, pretende-se realçar dois aspetos muitos importantes:  
 China destrona Alemanha do Nº1 Mundial; 
 India, que no ano anterior não aparecia no top, triplicou o valor do ano passado. 
 
 
2.3.1 - Enquadramento Nacional 
 
 
Figura 11 – Crescimento das Energias Renováveis em Portugal [13] 
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Relativamente à energia proveniente da produção fotovoltaica é de salientar o 
crescimento notório nos últimos anos. No entanto, Portugal ainda consta nas últimas posições 
de produção de energia através de fontes renováveis. Embora seja esperada uma evolução 
significativa nos próximos anos.  
Na atualidade, o Alentejo é responsável por aproximadamente 40% da produção 
fotovoltaica nacional. Salienta-se a entrada em funcionamento, nos últimos tempos, de várias 
centrais fotovoltaicas de concentração, totalizando uma potência de 13MW. 
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Capítulo 3  
 
Sistema de Qualificação de Fornecedores 
Durante o corrente ano está previsto a Direção de Operações da EDP Comercial instalar 
6.000 sistemas solar fotovoltaicos de autoconsumo para o segmento residencial, com um SLA 
de instalação de 15 dias após adjudicação, operativa que levanta um conjunto de desafios, 
nomeadamente ao nível do aprovisionamento de equipamentos. 
Por forma a garantir a competitividade de compra num mercado de grande volatilidade 
de preços e dinamismo da oferta, em processos ágeis e céleres, foi proposto pela “EDP Valor” 
a implementação de um Sistema de Qualificação de Fornecedores e Equipamentos (SQF), que 
permitirá uma consulta dinâmica ao mercado via “EDP Valor”. 
Para tal, ainda em 2015 foram definidos pela direção de GO-PT em colaboração com 
EEB2B e HC, um conjunto de requisitos financeiros obrigatórios para fornecedores e técnicos 
para equipamentos solar fotovoltaicos de autoconsumo, nomeadamente, módulos, micro-
inversores, estruturas, contadores e quadros elétricos. 
Apenas os fornecedores e equipamentos qualificados ao abrigo do SQF serão 
posteriormente consultados nos vários processos de compra previstos para 2016, evitando-se 
dessa forma a multiplicação de análises técnicas e permitindo um maior enfoque nas variáveis 
preço e prazo de entrega. 
A “EDP Valor” contactou 68 Fornecedores Nacionais e Internacionais para inscrição na 
plataforma de fornecedores do grupo EDP, sendo que 22 mostraram interesse na candidatura 
ao programa de SQF. Até ao momento, 9 fornecedores formalizaram a sua candidatura, tendo 
a Comissão de Qualificação proposto a qualificação de 8 Fornecedores. 
Para a avaliação do rating dos fornecedores foi considerada a Agência 
“Dan&Bradstreet” uma vez que apresenta uma base de dados internacional mais abrangente 
que a “Ignios”. De acordo com o rating “D&B”, foi definido aceitar ratings com valor de 1, 2 e 
3, e excluir empresas com rating 4 (risco elevado), situação aplicável à empresa “Suministros 
Orduña”, o que levou à proposta de não qualificação. 
O processo de qualificação está em aberto, sendo de esperar que outros fornecedores 
ou equipamentos sejam propostos nos próximos meses, o que permitirá aumentar a 
competitividade do processo de compras da EDP Comercial. 
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Figura 12 – Processo do SQF 
 
3.1 - Programa de Qualificação 
Para o ano 2015 e decorrente do novo enquadramento legal, o projeto solar 
fotovoltaico apareceu como uma forte aposta da DOEE, com um objetivo de vendas superior a 
6M€, referentes ao mercado B2C e B2B. 
Face à necessidade de constituir stock para garantir a instalação atempada de sistemas 
para o mercado, foi criado um Sistema de Qualificação de Fornecedores e Equipamentos, via 
“EDP Valor”. 
Este Sistema solucionará vários problemas críticos na área, nomeadamente, permitirá 
obter confiança na qualificação de Fornecedores e resolver com dinamismo a volatilidade do 
mercado. Possibilitará otimizar a compra de novos equipamentos para sistemas solar 
fotovoltaicos (para a Direção de OEE, EEB2B e Espanha), e perspetiva a necessidade de compras 
sucessivas para o ano de 2016, agilizando todo o processo de gestão de stocks. 
Foram contactados 68 Fornecedores Internacionais e Nacionais, 22 dos quais mostraram 
interesse e 10 Fornecedores formalizaram a candidatura. Destes 10, apenas 8 viram o seu 
pedido ser “Deferido”. 
A análise técnica foi executada em parceria e cooperação com a “InovTec”. Para a 
avaliação dos equipamentos foi considerado também o feedback das instalações de 
Autoconsumo de 2015. 
Para a avaliação do rating, foi considerada a Agência D&B (Dan&Bradstreet) em 
detrimento do rating da “Coface”, por apresentar uma Base de Dados Internacional e mais ser 
abrangente do ponto de vista geográfico. De acordo com o rating D&B, foi definido aceitar 
ratings com valor de 1, 2 e 3. Não foi considerado aceitável o valor de rating 4. Dos 
Fornecedores apresentados, apenas “Suministros Orduña” apresentava um rating com valor 4, 
pelo que não cumpre a Análise do Candidato, tendo visto o seu pedido como “Indeferido”. 
Este é um processo dinâmico e continuamente aberto que permitirá a rápida integração 
de novos Fornecedores e seus Equipamentos, apenas sendo necessário validação técnica dos 
seus Produtos. 
Numa primeira abordagem e referente aos critérios económicos e financeiros, foram 
validadas para Qualificação dos Fornecedores todas as empresas e apenas uma empresa não 
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cumprindo com os requisitos definidos. O resultado da Análise dos Pedidos de Qualificação 
encontra-se ilustrado na tabela seguinte: 
 
 
Tabela 3 – Resultado do 1º Processo de Qualificação  
Candidato Análise do Candidato Análise dos Produtos 
propostos pelo 
Candidato 
Resultado da Análise 
dos Pedidos de 
Qualificação 
Krannich Solar SLU Cumpre Sim Deferimento 
BEMICRO Cumpre Sim Deferimento 
Coeptum Cumpre Sim Deferimento 
AS Solar Ibérica Cumpre Sim Deferimento 
DST Cumpre Sim Deferimento 
Mprime Cumpre Sim Deferimento 
Suministros Orduña Não Cumpre Sim Indeferimento 
Resul Cumpre Sim Deferimento 
Itron Cumpre Sim Deferimento 
(Relato da Comissão de Qualificação reunida no dia 11 de Março) 
 
A qualificação destes fornecedores permitirá a sua consulta via plataforma Sinergie em 
regime de leilão, aquando de futuras necessidades de compras. 
O documento “Programa de Qualificação” per si consiste na definição de linhas gerais 
para todos os intervenientes no processo. 
  O presente Programa de Qualificação destina-se a instruir o Sistema de Qualificação de 
Fornecedores de Produtos da EDP Comercial, S.A. – SISTEMAS FOTOVOLTAICOS, designado 
abreviadamente, de ora em diante, como Sistema de Qualificação, nos termos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei N.º 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado 
pelo Decreto-Lei N.º 278/2009, de 2 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei N.º 131/2010, de 
14 de Dezembro e pelo Decreto-Lei N.º 149/2012, de 12 de Julho, o qual procede à transposição 
da Diretiva N.º 2004/17/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março, relativa à 
coordenação dos processos de adjudicação de contratos nos setores da água, da energia, dos 
transportes e dos serviços postais, bem como a Diretiva N.º 2005/75/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de Novembro. 
O Sistema de Qualificação enquadra-se nos termos dos artigos 245.º a 250.º do Código 
dos Contratos Públicos e destina-se a criar e gerir uma lista de entidades qualificadas com vista 
à seleção de candidatos em concursos, nos termos constantes do presente Programa. 
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A EDP Comercial reserva-se o direito de adotar um procedimento concursal específico, 
independente do presente Sistema de Qualificação, nomeadamente em casos de especial 
complexidade técnica ou em virtude da natureza ou condicionalismos da prestação. 
O Sistema de Qualificação objeto do presente Programa foi publicado em Anúncio, no 
Diário da República e no Jornal Oficial da União Europeia, nos termos legais aplicáveis. 
 
3.2 - Convite 
A Comissão de Qualificação é parte integrante da “EDP Valor” e tem o papel de gerir e 
monitorizar todos os passos para a correta e efetiva qualificação dos Fornecedores que assim 
o desejem. 
O texto que se segue refere um exemplo de convite endereçado a todas as empresas 
acima citadas, para informar da abertura do programa de qualificação e dos passos a seguir. 
   
<< Assunto: Sistema de Qualificação 08/SQF/2015 Sistemas Fotovoltaicos 
 
Corpo:  
Ex.mos Srs,  
 
Informo que foi publicado no JOUE 2015/S 235-426981, de 04 de dezembro, relativo ao novo 
SQF em referência, disponível, tal como o respetivo programa de qualificação, no site da EDP 
em:  
 
http://www.edp.pt/pt/fornecedores/SistdeQualificacao/SistQualInstituidos/Pages/EDP_Prod
utos.aspx  
 
Caso seja de interesse da V. empresa, a apresentação de pedido de qualificação deve ser 
formulado nos termos do anúncio, enviando os Documentos necessários. 
 
Em caso de dúvida, poderão entrar em contacto através da caixa de mail: 
qualificacao.fornecedores@edp.pt, ou contactar-me diretamente. 
 
Apresento os meus melhores cumprimentos.>> 
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3.3 - Avaliação Técnica 
Os equipamentos a ser alvo de avaliação técnica serão: os Módulos Solares, os Micro-
Inversores, os Inversores, as Estruturas, Quadros Elétricos e Contadores. 
Os painéis fotovoltaicos ou módulos fotovoltaicos são equipamentos utilizados para 
conversão de energia solar em energia elétrica. Estes módulos podem ser ligados em série ou 
paralelo, formando um gerador fotovoltaico. 
 
Figura 13 – Painel Fotovoltaico policristalino AXITEC 
 
A tecnologia fotovoltaica tem vindo a desenvolver-se exponencialmente com a procura 
de alternativas aos combustíveis fósseis. Atualmente, existe no mercado diversos tipos de 
módulos fotovoltaicos, sendo que com o passar do tempo, há cada vez mais tecnologias de 
conversão e as mesmas encontram-se cada vez mais desenvolvidas. Os processos de fabrico das 
células fotovoltaicas estão cada vez mais eficazes e as mesmas também são cada vez mais 
eficientes, ou seja, apresentam com o passar do tempo um custo inferior e um rendimento 
superior. 
 
 
3.3.1 - Células para os Módulos Solares 
 
O silício é o material mais importante para as células solares cristalinas. Atualmente 
95% de todas as células solares do mundo são de silício, podendo ser explorado uma vez que 
existe em quantidade quase ilimitada na Terra. Apesar de não haver limitações relativas à 
 27 
disponibilidade, o silício não existe na natureza enquanto elemento químico, mas sim associado 
à areia de sílica. Para permitir a sua utilização é necessária a obtenção do elemento químico, 
segundo o seguinte processo:  
 A areia de sílica é aquecida e fundida num cadinho, juntamente com pó de carvão, de 
forma a separar o oxigénio indesejado do dióxido de silício. Obtém-se o silício 
metalúrgico, com pureza de 98%, sendo no entanto insuficiente para aplicações 
eletrónicas;  
 
 O silício metalúrgico é purificado através de um processo químico, sendo 
cuidadosamente depositado num forno com ácido clorídrico. Deste processo resultam 
os químicos hidrogénio e triclorosilano, sendo que este último é um líquido que ferve 
a 31°C e é destilado em sucessivas etapas de forma a reduzir a sua percentagem de 
impurezas; 
  
 Após obtenção da pureza necessária, o triclorosilano é reduzido a silício com a ajuda 
do hidrogénio a 1000°C.  
 
O silício obtido neste processo tem a qualidade necessária para aplicação eletrónica, 
podendo ser utilizado, por exemplo, na produção de células monocristalinas e policristalinas 
[11]. 
 
 Células de silício monocristalino  
 
As células de silício monocristalino são obtidas principalmente através do processo de 
Czochralski. Este processo consiste na imersão do núcleo do cristal num banho de silício 
fundido, a 1420°C, e retirando o mesmo do banho enquanto se roda lentamente. São assim 
obtidos cristais únicos redondos com um diâmetro de 30 cm e vários metros de largura. Os 
cristais redondos são posteriormente estriados em barras semiquadradas e depois cortados em 
pastilhas de 0,3 mm. Durante o processo de estriagem dos cristais únicos e de corte das 
pastilhas existe uma perda de grande parte do silício em pó de serragem. A partir das pastilhas, 
já com impurezas positivas, produz-se a camada com impurezas negativas, sendo esta 
produzida através da difusão de fósforo, a temperaturas de 800 a 1200°C. Após a união da 
camada de contacto posterior, as pastilhas são equipadas com pistas elétricas e com uma 
camada de antirreflexo na parte frontal. Através deste processo as células obtidas têm uma 
eficiência de 15 a 18%.  
O silício monocristalino pode também ser obtido através do processo de zona flutuante. 
Este processo é utilizado para a produção de células solares de maior pureza e eficiência (1 a 
2%). Para este processo, no entanto, o material bruto necessário para alcançar esta pureza é 
muito dispendioso. A barra de silício é reduzida através de uma espiral e fundida do fundo até 
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à parte superior com a ajuda de um campo de altas frequências. A partir do núcleo do silício 
monocristalino, é produzido silício monocristalino no topo da barra, à medida que esta 
arrefece. O material impuro fica preferencialmente no banho de fusão [11]. 
 
 
Figura 14 - Célula fotovoltaica de silício monocristalino [18] 
 
 
 Células de silício policristalino  
 
O processo mais comum de produção do silício policristalino é o de fundição de lingotes. 
Neste processo, o silício em estado bruto é aquecido no vácuo até uma temperatura de 1500°C 
e depois arrefecido na direção da base do cadinho, a uma temperatura aproximada de 800°C. 
Desta forma são criados blocos de silício de 40x40 cm2 com uma altura de 30 cm. Estes blocos 
são primeiro serrados em barras e posteriormente em pastilhas com espessura de 0,3mm. Tal 
como para o silício monocristalino existe uma perda significativa de silício na forma de pó de 
serragem. Após introdução de impurezas de fósforo, a camada posterior de contacto é unida à 
pastilha. No final são fixados os contactos elétricos no lado frontal juntamente com uma 
camada de antirreflexo. Através deste processo obtêm-se células de silício policristalino com 
eficiência de 13 a 15% [15]. 
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Figura 15 - Célula fotovoltaica de silício policristalino [18] 
 
As células POWER são constituídas por pastilhas policristalinas produzidas por fundição 
de lingotes. Após a obtenção das pastilhas, as mesmas são tratadas num processo estrutural 
mecânico, sendo polidos sulcos em ambos os lados da pastilha de silício, recorrendo a uma 
fresadora com uma lâmina de rotação rápida. São então criados orifícios macroscopicamente 
diminutos na interseção dos sulcos onde a célula é transparente, variando a transparência entre 
0 e 30%, de acordo com o tamanho do orifício. Estas células terão uma eficiência de 10% para 
10% de transparência e apresentam uma espessura de 0,3 mm. O padrão estrutural semelhante 
a cristais de gelo da célula policristalina permanece visível [15]. 
 
 
3.3.1.1 - Confronto entre Silício monocristalino e Silício policristalino 
  
O silício monocristalino e o silício policristalino dominam atualmente o mercado de 
células solares fotovoltaicas e é frequentemente discutida qual a melhor opção. A resposta a 
esta questão é muito relativa e está dependente das preferências de cada um. No entanto, 
apresenta-se de seguida uma lista de vantagens e desvantagens de cada opção, que pretende 
dar informações que permitam uma escolha consciente. 
  
Silício Monocristalino – Vantagens:  
 Maior eficiência, tipicamente entre 15% e 18%;  
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 Melhor resultado na relação espaço-eficiência, sendo que para uma mesma potência 
de painel ocupam menos espaço, quando comparados com qualquer outro tipo de 
tecnologia de geração; 
 Maior tempo de vida, tendo na sua maioria garantias de 25 anos; 
 Melhores resultados que os painéis policristalinos, quando expostos a situações de 
pouca luz.  
 
Silício Monocristalino – Desvantagens:  
 São os mais caros, podendo não compensar a sua instalação por motivos financeiros;  
 Se no sistema, um painel se encontrar coberto por sujidade, neve ou sombras, pode 
provocar uma falha geral no circuito;  
 O processo de Czochralski é o processo que resulta em maiores perdas de silício.  
  
 
Silício Policristalino – Vantagens:  
 Processo de obtenção mais simples;  
 Apresenta custos de produção inferiores;  
 As perdas de silício no processo de fabrico são inferiores.  
 
Silício Policristalino – Desvantagens:  
 Apresentam menor eficiência, tipicamente entre 13 a 15%;  
 Relação espaço-eficiência desvantajosa, comparados com os painéis de silício 
monocristalino;  
 O aspeto visual pode ser mais desagradável relativamente à sua aparência, pois em 
alguns casos, pode haver desvios de coloração entre as células (o que não acontece 
com os painéis monocristalinos, pois apresentam uma aparência mais uniforme). 
 
Assim, cada equipamento terá vários critérios e terá um código associado a cada 
critério, ou seja, o critério número 1 dos módulos solares será MS1 e assim sucessiva e 
sequencialmente. 
Alguns dos critérios serão de carácter obrigatório e outros de carácter valorativo, ou 
seja, os obrigatórios terão que ser preenchidos, explicados e comprovados. Por outro lado, os 
critérios valorativos não têm que ser preenchidos, no entanto no decorrer de cada concurso 
serão importantes, pois terão uma ponderação e serão importantes para casos de desempates 
entre equipamentos.  
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3.3.2 - Critérios relativos a Módulos Solares 
 
O primeiro equipamento serão os Módulos Solares e o primeiro critério a ter em conta, 
será se o Módulos Solares são Mono ou Policristalino [MS1]. 
É de realçar que todos os equipamentos que recebemos proposta dos nossos 
fornecedores são policristalinos. Este facto tem por base o rácio qualidade/preço e é natural 
que os módulos solares monocristalinos, que apresentam rendimentos maiores sejam mais 
caros, o que encarece a nossa oferta e consequentemente que a nossa margem seja menor. 
Assim sendo, optaremos por Módulos Solares Policristalinos, sem afetar a qualidade do nosso 
serviço ao Cliente. 
O segundo critério a ter em consideração nos Módulos Solares [MS2], é se o Fabricante 
possui marca e representação europeia, ou seja, foi definido que o requisito mínimo seria que 
as suas garantias fossem acionáveis na Europa. 
Este critério à semelhança com critérios que serão apresentados posteriormente é 
muito importante a longo prazo. É importante que o produto que vendemos tenha garantias, 
esteja em boas condições e que garanta boas estado com o passar dos anos. 
Um pouco à semelhança do segundo critério, o terceiro aparece mais uma vez pela 
fiabilidade e segurança que queremos garantir nos produtos. Este critério é assim denominado, 
de Garantia de Produto, e foi estabelecido uma Garantia Mínima de 10 anos. 
O quarto critério enquadra-se na tipologia de requisito “Garantia de produção e 
desempenho” e agrega os critérios quatro, cinco e seis. Sendo o primeiro destes [MS4] a 
Garantia de degradação anual linear de desempenho e refere-se à garantia por parte do 
Fabricante pois ao longo de 20 anos, os Módulos Solares garantam uma quebra de performance 
regular e mais ou menos definida. 
Adicionalmente ao anterior, o critério MS5 e MS6 definem margens da Degradação da 
Potência Nominal, como podemos observar na figura seguinte, o critério MS5 refere-se que a 
degradação não seja superior a 10% no final de 10 anos e o MS6 por sua vez define que o limite 
deverá ser igual ou inferior a 20% no final de 25 anos.  
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Figura 16 – Queda de Potência linear ao longo de 25 anos [17] 
 
Quanto à Tipologia de Requisito Certificações obrigatórias do produto é uma categoria 
que agrega os critérios, sete, oito, nove, dez e onze. Estas normas internacionais garantem que 
o produto foi submetido a testes rigorosos, alguns deles realizados por laboratórios 
independentes. 
O primeiro critério que definimos nesta tipologia, foi o MS7, que refere que o Módulo 
Solar deverá cumprir a Norma IEC 61215. Esta norma internacional é aplicada a Módulos Solares 
de Silício Cristalino realizando um excelente trabalho, tais como: define standarts essenciais 
para o setor, tais como design, materiais e processos. A avaliação do produto a longo prazo, 
olha para o ciclo de vida dos Módulos Solares, define uma variedade de parâmetros que são 
essenciais para a certificação e profissionalização do setor, que já era necessária acompanhar 
com a crescente proliferação destes produtos no mercado global. 
 
Esta norma veio assim, identificar algumas lacunas no setor, tais como: 
 Falha nas conexões;  
 Falha nas células; 
 Corrosão dos vários materiais;  
 Delaminação e/ou perda de propriedades elastoméricas do encapsulante; 
 Descoloração encapsulante (devido à elevada exposição solar dos materiais); 
 Soldas dos vários Materiais; 
 Vidro partido; 
 Pontos Quentes ou de Quebra (será explorado mais à frente); 
 Ligação à terra e outras proteções para o equipamento e para as pessoas; 
 Falhas de conexão da caixa de junção e do módulo; 
 Falhas estruturais; 
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 Falhas no díodo de Bypass; 
 Circuito aberto que conduz à formação de arco [20]. 
 
A outra norma que foi utilizada como critério foi a IEC 61730.1 - Photovoltaic (PV) 
module safety qualification - Part 1: Requirements for construction. 
Paralelamente, para o critério MS9 foi utilizada a norma IEC 61730.2 - Photovoltaic 
(PV) module safety qualification - Part 2: Requirements for testing. 
Para completar esta tipologia, juntamos o Laboratório Holandês TUV e a Marcação CE 
[MS10], o qual definimos que os nossos Fornecedores de Módulos Solares deveriam ter esta 
Inspeção e deviam ser inspecionados periodicamente.  
A marcação CE [MS11] serve apenas para certificar que os módulos seguem as Normas 
Europeias. O próximo critério [MS12] é a Tolerância Positiva de Potência que é um aspeto que 
todos os fabricantes de Módulos Solares salientam sempre, mas deixa-me um pouco cético. 
Todas as pessoas no nosso Setor sabem que por mais recurso solar que exista, por melhores 
condições que tenhamos, o Módulo Solar nunca conseguirá atingir ou até exceder o valor de 
potência de pico que apresenta. 
Os próximos três critérios dizem respeito as dimensões do módulo solar, tendo em 
conta largura [MS13], comprimento [MS14] e Espessura [MS15] com limites máximos admissíveis 
em milímetros: 1001, 1675 e 40 respetivamente. 
O critério MS16 relativo a módulos solares diz respeito à Temperatura da célula em 
condições nominais de operação (NOCT). Esta sigla NOCT, que significa em inglês “Nominal 
Operating Cell Temperature”, é a temperatura a que célula opera nas seguintes condições: 
Irradiância de 800W/m2; Temperatura do ar de 20ºC; Velocidade do Vento de 1m/s e com 
montagem aberta na parte de trás. Para este critério foi definido uma temperatura máxima 
admissível de 46ºC. 
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Figura 17 – Temperatura da Célula com a utilização de vários materiais [18] 
 
O próximo critério MS17 obrigatório é relativo ao Coeficiente de temperatura relativo 
à Potência máxima (MPP). Aqui foi definido um máximo de 0.44%/°C.  
O critério MS18 diz respeito ao Encapsulante do Módulo Solar. Aqui foi definido que o 
Módulo Solar deverá possuir encapsulante EVA (Ethylene Vinyl Primer) resistente à degradação 
causada pela exposição solar por um período não inferior à garantia do produto. 
Por sua vez, o critério MS19 tem a ver com a Moldura do Módulo Solar. Aqui foi definido 
que era pretendido um alumínio anodizado com espessura de 30 a 40 mm com sistema de 
escoamento da água acumulada no interior da moldura. Este é um critério muito importante 
pela proteção e resistência que dá aos Módulos Solares dos agentes externos, mas também 
devido à acumulação de líquidos no interior é necessário executar a drenagem desse líquido 
para o exterior. 
O critério MS20 é relativo à proteção posterior do Módulo Solar. Neste critério era 
pedido que a película fosse resistente a uma carga igual ou inferior a 2400 Pa. 
O próximo critério, MS21, diz respeito à proteção frontal. Este critério é também 
obrigatório e como requisito tinha em conta e é necessário ser vidro temperado, texturado e 
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de baixa reflexão com espessura não inferior a 3.2mm resistente a uma carga igual ou inferior 
a 5400Pa. 
Para a caixa de junção, MS22, era pedido um índice de proteção não inferior a IP65 e 
número de díodos de derivação ou bypass não inferior a 3. 
 
 
Tabela 4 – IP e explicação dos dois dígitos seguintes 
 
 
Quanto ao cabo de conexão [MS23] é necessário uma espessura de 4mm2 e 
comprimento não inferior a 900mm. 
Relativamente ao Sistema de Conetores [MS24] o requisito mínimo exigido é IP67. 
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O próximo requisito [MS25] carece de documento comprovativo de certificação por uma 
entidade competente e diz respeito a um sistema anti-PID (Degradação Induzida pelo 
Potencial). Quando em 1839 Alexandre-Edmond Becquerel descobriu o efeito fotovoltaico foi 
um grande avanço para a ciência, afinal era possível obter energia com o recurso solar. 
Passados mais de cento e setenta anos, otimizando processos de fabrico e com a ciência a 
avançar exponencialmente nos últimos anos, sabemos que este tem efeitos prejudiciais, tal 
como o rendimento do Módulos Solar recuar linearmente todos os anos (tal como mencionado 
no critério MS4, MS5 e MS6). 
Passando ao critério MS26, este carece de documento comprovativo, diz respeito à 
Resistência à presença de nevoa salina. Sendo Portugal um país à beira mar plantado, os efeitos 
da erosão e da corrosão são facilmente visíveis e é necessário garantir que os produtos que 
vendemos têm garantia e são fiáveis, no mínimo no período que é coberto pela garantia. 
Quanto aos últimos dois critérios obrigatórios referentes a Módulos Solares. O MS27 diz 
respeito aos anos de atividade do fabricante, sendo necessário que o Fabricante tenha no 
mínimo 10 anos no setor. Este requisito foi muito recentemente revisto, para um mínimo de 5 
anos no sector, pois após reunião com todos os stakeholders, foi deliberado que 10 anos era 
um número excessivo para um mercado tão volátil e dependente de constante evolução e 
investigação. 
Por último [MS28], mas pessoalmente dos critérios mais importantes sobre Módulos 
Solares, são os Testes de eletroluminescência a toda a produção. Este critério é de extrema 
importância para quem está neste mercado concorrencial, em que cêntimos no preço fazem a 
diferença. Estes testes de eletroluminescência dizem respeito a questões de fundo relacionados 
com a célula, ao seu processo de fabrico e ao seu desempenho ao longo dos anos.  
Estes testes permitem observar defeitos que não são visíveis a olho nu, como podemos observar 
nas várias imagens do Anexo B. 
Passando para os critérios valorativos, o primeiro critério [MS29] diz respeito aos GWp 
instalados na Europa (pelo equipamento proposto), aqui foi consensual que 1GWp seria um bom 
valor de referência. 
O trigésimo critério diz respeito à Presença do MS proposto no ranking australiano “Tier 
1”. Este critério, tal como os outros critérios valorativos, não nos diz nada acerca da Qualidade 
do Módulo Solar e de certificações e garantias, mas por outro lado é uma boa referência para 
conseguir auferir quem está presente e quem não está. 
Passando para o próximo critério, MS31, é a possibilidade de montagem na horizontal. 
O critério MS32 diz respeito ao produto possuir 12 anos de garantia. No critério MS3 já tínhamos 
referido o critério garantia do produto como obrigatório 10 anos, mas aqui decidiu-se valorizar 
quem oferece mais 2 anos extra. 
Passando para o critério MS33 foi definido que a Potência máxima em condições 
nominal de operação (NOCT) não devia ser inferior a 75% da Potência Wp. 
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Finalizando os critérios para os Módulos Solares referimos que [MS34] o Número de 
pistas da célula solar (“busbar”) deveria de ser no mínimo 4. 
 
 
Tabela 5 - Tabela Síntese dos Requisitos relativos a Módulos Solares 
      REQUISITO 
CÓDIGO OBRIGATÓRIO Tipologia do Requisito REQUISITO MÍNIMO REQUISITO 
MÁXIMO 
MS1 Obrigatório  Tipo de célula Policristalina ou Monocristalina 
MS2 Obrigatório  Fabricante com marca e 
representação europeia 
Garantias acionáveis na Europa 
MS3 Obrigatório  Garantia de produto 10   
MS4 Obrigatório  Garantia de produção e 
desempenho 
Garantia de degradação anual linear de 
desempenho 
MS5  Degradação da Potência Nominal não 
superior a 10% ao final de 10 anos 
MS6 Degradação da Potência Nominal não 
superior a 20% ao final de 25 anos 
MS7 Obrigatório  Certificações obrigatórias 
do produto 
 Norma IEC 61215 
MS8 IEC 61730.1 - Photovoltaic (PV) module 
safety qualification – Part 1: Requirements 
for construction 
MS9 EC 61730.2 - Photovoltaic (PV) module 
safety qualification – Part 2: Requirements 
for testing 
MS10 Cerificação e Inspeção Periódica TÜV 
MS11 Declarações de conformidade - Marcação CE 
MS12 Obrigatório  Tolerância positiva da 
potência 
potência nominal é sempre atingida ou 
excedida 
MS13 Obrigatório  Largura  1001 
MS14 Comprimento  1675 
MS15 Espessura  40 
MS16 Obrigatório  Temperatura da célula em 
condições nominal de 
operação (NOCT) 
 46 
MS17 Obrigatório  Coeficiente de temperatura 
relativo à Potência máxima 
(MPP) 
 0.44 
MS18 Obrigatório  Encapsulante EVA (Ethylene Vinyl Primer)  resistente à 
degradação causada pela exposição solar 
por um período não inferior à garantia do 
produto 
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MS19 Obrigatório  Moldura Alumínio anodizado com espessura de 30  a  
40mm  com sistema de escoamento da água 
acumulada no interior da moldura 
MS20 Obrigatório  Protecção posterior Pelicula resistente a uma carga igual ou 
inferior a 2400 Pa 
MS21 Obrigatório  Protecção frontal Vidro Temperado, texturado e de baixa 
reflexão com espessura não inferior a 3.2 
mm resistente a uma carga igual ou inferior 
a 5400 pa 
MS22 Obrigatório  Caixa de junção  índice de proteção não inferior a IP65 e 
número de díodos de derivação/bypass não 
inferior a 3  
MS23 Obrigatório  Cabo de conexão espessura de 4mm2 e comprimento não 
inferior a 900mm 
MS24 Obrigatório  Sistema de conectores IP67   
MS25 Obrigatório  Sistema anti-PID 
(Degradação Induzida pelo 
Potencial) 
Documento comprovativo da certificação 
por entidade competente 
MS26 Obrigatório   Resistência à presença de 
névoa salina 
Documento comprovativo da certificação 
por entidade competente 
MS27 Obrigatório  Anos de atividade do 
fabricante 
10   
MS28 Obrigatório  Testes de 
eletroluminescência a toda 
produção  
Documento comprovativo da certificação 
por entidade competente 
MS29 Valorativo  GWp instalado na europa 
(do equipamento proposto) 
1   
MS30 Valorativo  Presença no ranking 
australiano  "Tier 1" 
Documento comprovativo  
MS31 Valorativo  Possibilidade de montagem 
horizontal 
Documento comprovativo  
MS32 Valorativo  Garantia de produto 12   
MS33 Valorativo  Potência máxima em 
condições nominal de 
operação (NOCT)  
75%   
MS34 Valorativo  Número de pistas ( 
"busbars") da célula solar 
4   
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3.3.3 - Micro-Inversores 
 
O micro-inversor é responsável pela transferência da energia fornecida pelos módulos 
solares para a rede. Na sua escolha é essencial ter em conta que este deve ser compacto, ter 
um rendimento elevado, um tempo de vida útil pelo menos igual ao do módulo fotovoltaico e 
um custo de produção relativamente baixo.  
Relativamente aos Micro-Inversores começou-se por definir tal como nos módulos 
solares, requisitos obrigatórios e requisitos valorativos. 
Para primeiro critério [MI1] foi definido que seria importante que o micro-inversor fosse 
certificado ou estivesse em processo de certificação para utilização em unidades de produção, 
ou seja, que o micro-inversor estivesse na base de dados do SERUP. 
Mais uma vez e à imagem do que foi definido nos Módulos Solares, para o segundo 
critério [MI2] definiu-se que o fabricante fosse Europeu ou que tivesse representação Europeia.  
De seguida [MI3], foi definido um limite mínimo de garantia, à imagem do que foi referido no 
primeiro parágrafo. É importante que os micro-inversores possuam no mínimo uma garantia 
igual ou superior ao dos Módulos Solares. 
Para quarto [MI4] e quintos [MI5] critérios foi utilizada a norma EN 50530, que é uma 
norma para testar os micro-inversores e que nos dá garantia de bom funcionamento do 
equipamento. Em termos gerais, o que é importante realçar nestes requisitos é a eficiência de 
conversão dos micro-inversores e se estes trabalham sempre à procura do ponto máximo, ou 
seja, se se tira o máximo partido do recurso solar. 
Por sua vez, já o requisito número seis [MI6] diz respeito à taxa de distorção harmónica, 
em que foi definido um critério máximo admissível de 3,5%. Neste caso não foi aplicada a 
utilização de uma norma. No entanto é importante referir a existência da norma EN50160. Esta 
norma europeia está relacionada com a qualidade da tensão fornecida à rede elétrica de 
distribuição, na qual estão estabelecidos os principais parâmetros da tensão e as gamas de 
desvios permissíveis em condições normais de operação. 
Para requisito obrigatório, MI7, foi definido a Potência máxima de saída, este valor 
deveria de estar compreendido entre 220 e 270. 
À semelhança do que aconteceu nos Módulos Solares, para o critério MI8 foi definido 
um índice de proteção mínimo de IP65. 
Para que o micro-inversor fosse aceite neste Sistema de Qualificação de Fornecedores 
e Equipamentos, este devia possuir um sistema de ligação a um único módulo fotovoltaico [MI9] 
e uma estrutura ligada ao sistema de terras do cabo AC [MI10]. 
O décimo primeiro critério [MI11] definido foi que o consumo em horas sem produção 
não fosse superior a 0.2W. 
Por sua vez, para a EDP é importante a inclusão de acessórios, nomeadamente, 
parafusos, e outros acessórios, necessários para a correta fixação dos equipamentos [MI12]. 
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Por fim, para terminar os critérios obrigatórios relativos aos micro-inversores, era 
obrigatório que os micro-inversores propostos não tivessem a necessidade de parametrização 
[MI13]. Ou seja, que os equipamentos já se encontrassem parametrizados e que apenas fosse 
necessário proceder à sua instalação. 
Como critérios valorativos foram tidos em conta que houvesse representação e 
assistência técnica em Portugal [MI14]. Este requisito é verdadeiramente importante, pois 
como instalamos sistemas fotovoltaicos de norte a sul do país, se houver algum incidente é 
muito importante que a assistência técnica seja rápida e eficaz. Visto que, cada dia que o 
equipamento não se encontrar em conformidade é um dia a menos de produção e um dia a 
menos de poupança (e uma possibilidade de reclamação). 
O critério MI15 os anos de atividade do fabricante fossem iguais ou superiores a 10 
anos, à semelhança do que acontece nos módulos solares, este requisito mede a confiança dos 
diversos agentes no mercado. Quem se conseguir manter num mercado competitivo, volátil e 
sazonal é porque marca a diferença pela positiva e merece a nossa confiança. 
O critério MI16 aparece um pouco subjetivamente, pois mede a facilidade de instalação 
relativamente a equipamentos concorrentes. Neste critério pedimos auxílio Equipa Técnica da 
INOVTEC (EDP) que nos ajudaria a testar as várias soluções em laboratório. 
O critério MI17 refere-se ao tempo de arranque após instalação, este tem que ser 
inferior a 1 minuto. Pois este tempo irá impactar no tempo de instalação total. Quando vamos 
executar uma instalação, todo o sistema fotovoltaico é complexo, por isso é importante que 
todos os equipamentos utilizados sejam simples e de fácil instalação. 
O critério MI18 é relativo à garantia do produto igual ou superior a 15 anos. Mais uma 
vez, à semelhança do que acontece nos módulos solares, definiu-se que um produto com mais 
garantia deve ser valorizado. 
 
 
Tabela 6 - Tabela Síntese dos Requisitos relativos a Micro-inversores 
      REQUISITO 
CÓDIGO OBRIGATÓRIO TIPOLOGIA DO REQUISITO REQUISITO 
MÍNIMO 
REQUISITO 
MÁXIMO 
MI1 S Certificação ou em processo de 
certificação para utilização em 
Unidades de Produção 
Documento comprovativo da certificação 
por entidade competente 
MI2 S Fabricante com marca e 
representação europeia 
Garantias accionáveis na Europa 
MI3 S Garantia de produto 10   
MI4 S Eficiência Média segundo a 
norma EN50530 
94% 100% 
MI5 S Eficiência estática do MPPT 
segundo a norma EN50530 
99% 100% 
MI6 S Taxa de distorção harmónica  3.5% 
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MI7 S Potência máxima de saída 220 270 
MI8 S Índice de Protecção IP65   
MI9 S Sistema de ligação a um único 
módulo fotovoltaico  
n.a.   
MI10 S Estrutura ligada ao sistema de 
terras do cabo AC 
n.a.   
MI11 S Consumo em horas sem 
produção 
0 0.2 
MI12 S Inclusão de acessórios, 
nomeadamente parafusos para 
a correcta fixação dos 
equipamentos 
n.a.   
MI13 S Sem necessidade de 
parametrização do equipamento 
n.a.   
MI14 Valorativo Representação e assistência 
técnica em Portugal 
n.a.   
MI15 Valorativo Anos de actividade do fabricante 10   
MI16 Valorativo Maior facilidade de instalação 
relativamente a equipamentos 
concorrentes 
Documento comprovativo 
MI17 Valorativo Tempo de arranque após 
instalação 
 1 
MI18 Valorativo Garantia do produto 15   
 
 
3.3.4 - Inversores 
 
3.3.4.1 - Confronto entre Micro-Inversores e Inversores 
 
 O que são inversores? 
Referir que esta seção está claramente mais para B2B, do que para B2C, pois as 
potências nominais, o número de painéis, o ajuste da solução e o tamanho do projeto assim o 
exigem. 
Os conversores DC/AC usualmente identificados como inversores, têm como principal 
função estabelecer a ligação entre o gerador fotovoltaico e a rede AC. A sua primordial tarefa 
consiste na conversão do sinal elétrico DC do gerador fotovoltaico num sinal elétrico AC, 
ajustado às caraterísticas da rede, nomeadamente, frequência e nível de tensão. 
Além da primordial função de inversão, os inversores utilizados em sistemas 
fotovoltaicos apresentam outras funções fulcrais para o bom desempenho destes mesmos 
sistemas. Como os sistemas fotovoltaicos procuram ter um baixo custo, tamanho reduzido e ao 
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mesmo tempo operar o mais eficientemente possível, surgiu a necessidade de encontrar 
métodos para alcançar e manter o máximo ponto de potência produzida pelos módulos 
fotovoltaicos. Desde sempre que os painéis fotovoltaicos apresentam um ponto de potência 
máxima para um certo valor de irradiância. 
Assim, para manter os módulos fotovoltaicos a operar perto do seu ponto de maior 
potência é necessário o uso de um algoritmo de procura do ponto máximo de potência (MPP). 
Existe um grande número de métodos de MPPT que podem ser implementados nos sistemas 
fotovoltaicos, o que torna difícil determinar qual o melhor a adotar. No entanto, é de referir 
que grande parte destes métodos baseiam-se no controlo de tensão e/ou corrente [13]. 
 
Relativamente a Inversores iniciamos com diversas certificações obrigatórias que os 
Inversores devem possuir. A primeira, à semelhança do que acontecia nos micro-inversores, 
[I1] prende-se com a conformidade com o Decreto-Lei nº 153/2014.  
O segundo [I2] e terceiro [I3] requisito seguem uma norma internacional IEC 62109. 
Por sua vez o quarto requisito [I4] é relativo à norma EN 50438. 
E por último, para terminar esta tipologia [I5] referenciamos a IEC 61727. 
O requisito I6, à semelhança dos produtos anteriores, refere-se à garantia do produto 
que aqui neste equipamento é exigido um mínimo de cinco anos, extensível até dez anos. 
Também à semelhança dos outros equipamentos é obrigatório que o fabricante com 
representação europeia. 
O critério I8 refere que para potências nominais superiores a 4200W o inversor tenha 
um sistema de alimentação trifásico. 
Para o critério I9, à semelhança do que se passou nos critérios dos micro-inversores 
onde se utilizou a norma EN 50530, aqui foi exigido um requisito mínimo de 96%. 
Para o critério I10 foi pedido que o número mínimo de seguidores independentes MPP 
fosse dois. 
É importante que seja possível monitorizar o sistema fotovoltaico, logo foi pedido [I11] 
um sistema de monitorização com capacidade de comunicação via GSM, GPRS ou 3G (com 
cartão SIM a fornecer pela EDP), com Interface de monitorização com data logger, servidor web 
e portal de monitorização. 
Fazendo uma analogia com os micro-inversores, aqui era pedido [I12] que o índice de 
proteção interna fosse no mínimo IP55, de acordo com a norma IEC 60529. 
De seguida era necessário que a classe de proteção segundo a norma IEC 62103 fosse 
no mínimo classe I [I13]. 
O próximo critério obrigatório [I14] é relativo à categoria de sobretensão segundo a 
norma IEC 60664-1, neste critério é pedido que do lado DC seja categoria II e do lado AC seja 
categoria III. 
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Mais uma vez, à semelhança do que acontecia com os micro-inversores era pedido que 
o consumo em horas sem produção não ultrapassasse os 2.15W [I15]. 
É necessário que o [I16] Tipo de Conversão não use Transformador. 
E por fim, como critério obrigatório, era também exigido que os Manuais de Instalação 
e Operação estivessem em Português [I17]. 
Como critérios valorativos apenas foram designados dois: Inclusão de descarregadores 
de sobretensão de DC (aplicável a Inversores com potências nominais superiores a 10kW) [I18] 
e que os anos de atividade do fabricante fossem no mínimo dez anos [I19]. 
 
 
Tabela 7 - Tabela Síntese dos Requisitos relativos a Inversores 
      REQUISITO 
CÓDIGO Obrigatório  TIPOLOGIA DO REQUISITO REQUISITO 
MÍNIMO 
REQUISITO MÁXIMO 
I1 Obrigatório  Certificações obrigatórias do 
produto 
Certificação ou em processo de certificação 
para utilização em Unidades de Produção, 
em conformidade com o decreto de lei 
153/2014  
I2 Obrigatório  IEC 62109-1, Safety of power converters for 
use in photovoltaic power systems – Part 1: 
General requirements 
I3 Obrigatório  IEC 62109-2, Safety of power converters for 
use in photovoltaic power systems – Part 2: 
Particular requirements for inverters 
I4 Obrigatório  EN 50438, Requirements for the connection 
of micro-generators in parallel with public 
low voltage distribution networks 
I5 Obrigatório  IEC 61727, Photovoltaic (PV) systems - 
Characteristics of the utility interface 
I6 Obrigatório  Garantia de produto 5   
I7 Obrigatório  Fabricante com marca e 
representação europeia 
garantias acionáveis na Europa 
I8 Obrigatório   Sistema de alimentação 
trifásico 
para potências nominais superiores a 
4200W 
I9 Obrigatório  Eficiência média segundo a 
norma EN 50530 
96%   
I10 Obrigatório    Número de seguidores MPP 
independentes 
2   
I11 Obrigatório  Sistema de monitorização capacidade de comunicação via GSM, GPRS 
ou 3G (com cartão SIM a fornecer pela EDP), 
com  Interface de monitorização com data 
logger, servidor web e portal de 
monitorização 
I12 Obrigatório  Índice de Proteção interna 
segundo a norma IEC 60529 
IP55   
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I13 Obrigatório  Classe de proteção segundo a 
norma IEC 62103 
classe I 
I14 Obrigatório  Categoria de sobretensão 
segundo a norma IEC 60664-1  
Categoria II (lado DC) e Categoria III (lado 
AC) 
I15 Obrigatório  Consumo em horas sem 
produção 
 2.15 
I16 Obrigatório  Tipo de Conversão  Sem transformador 
I17 Obrigatório  Manuais de instalação e 
operação 
em Português  
I18 Valorativo  Inclusão de descarregadores 
de sobretensão de DC 
(aplicável a Inversores com 
potências nominais superiores 
a 10kW) 
n.a. 
I19 Valorativo Anos de atividade do 
fabricante 
10   
 
 
 
3.3.5 - Estruturas 
 
Como o nosso país estende-se pela costa marítima, esta é uma questão sensível, pois a 
corrosão devido a proximidade do mar, é bastante visível nos materiais metálicos, 
principalmente junto à costa, logo uma das nossas preocupações junto dos fabricantes foi 
uniformizar as garantias e ter a certeza que o nosso produto tem a mesma performance, desde 
Bragança a Faro. 
No decorrer dos requisitos será fácil notar que as preocupações andam à volta da 
corrosão e dos ventos sentidos. 
Para começar os requisitos referentes a estruturas, o primeiro critério definido foi o 
[E1] Período de Garantia do Produto não inferior a dez anos. 
O segundo critério [E2] tem a ver com o tratamento anti-corrosão que o alumínio é 
sujeito. 
O terceiro critério [E3] é referente aos acessórios utilizados que devem ser de aço 
inoxidável 316. Este tipo de aço é o segundo mais utilizado, aços inoxidáveis após Tipo 304, e 
fazem parte da Série SAE 300, que engloba um grupo de ligas cromo-níquel austeníticos. Os 
aços inoxidáveis austeníticos como Tipo 316 são amplamente disponíveis, têm boa resistência 
geral à corrosão, boa resistência (dureza) criogênica e excelente soldabilidade. 
O Tipo 316 tem 2-3% de Molibdénio incluído na sua composição química que impede 
formas específicas de corrosão e geralmente aumenta a sua resistência à corrosão. Este é 
muitas vezes referido como inoxidável "tipo naval", devido à sua maior resistência à corrosão 
por cloreto comparado com o Tipo 304, portanto tornou-se um material muito adequado para 
utilização em ambientes de águas salgadas [16]. 
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O quarto critério [E4] obrigatório espelha a preocupação com os ventos e a sua força. 
O próximo critério [E5] diz respeito à inclusão de travamentos e/ou outros acessórios 
que garantam estabilidade da estrutura com compensação de inclinação. Aqui é preciso separar 
as estruturas em duas tipologias: de telhado e de solo. 
Todas as estruturas propostas devem garantir que [E6] são compatíveis com os módulos 
solares que utilizamos. 
Os três requisitos valorativos que definimos são os seguintes:  
 Possibilidade de inclusão de triângulos com inclinação ajustável [E7]; 
 Garantia do produto não inferior a dez anos [E8]; 
 Tratamento de anodização (este é um critério valorativo, mas de carácter muito 
importante para assegurar que o produto cumpre a garantia [E9]). 
 
 
Tabela 8 - Tabela Síntese dos Requisitos relativos a Estruturas 
      REQUISITO 
CÓDIGO OBRIGATÓRIO TIPOLOGIA DO REQUISITO REQUISITO 
MÍNIMO 
REQUISITO 
MÁXIMO 
E1 Obrigatório  Período de Garantia de produto 
(incluindo de anti corrosão) 
10   
E2 Obrigatório   Alumínio com tratamento anti corrosão  n.a 
E3 Obrigatório  Acessórios em aço inox 316 n.a 
E4 Obrigatório  Dimensionamento em conformidade 
com a regulamentação em vigor 
(velocidade do vento km/h) 
135   
E5 Obrigatório  Inclusão de travamentos/contraventos 
e/ou outros acessórios que garantam 
estabilidade da estrutura com 
compensação de inclinação 
n.a 
 
E6 Obrigatório  Compatibilidade para módulos solares 
de 30 a 40 mm de espessura  
n.a 
E7 Valorativo Possibilidade de inclusão de triângulos 
com inclinação ajustável 
n.a 
E8 Valorativo Garantia de produto 10   
E9 Valorativo Tratamento de anodização Documento comprovativo  
 
 
 
 
 
 
  
46 
3.3.6 - Quadros elétricos 
 
Nesta seção dividimos os requisitos pela potência a instalar. Para instalações com 
potência instalada igual ou inferior a 1500W, o quadro deve incluir: 
 Quadro de 4/6 módulos com índice de proteção não inferior a IP65; 
 Interruptor diferencial bipolar/tetrapolar 300mA, 16 A; 
 Disjuntor bipolar/tetrapolar 16 A, 3KA; 
 Descarregadores de sobretensão; 
 Autocolante para unidade de produção. 
 
Para instalações com potência instalada igual ou superior a 1500W, o quadro deverá incluir: 
 Quadro de 8/10 módulos com índice de proteção não inferior a IP65; 
 Interruptor diferencial bipolar/tetrapolar de calibre (a indicar posteriormente); 
 Disjuntor bipolar/tetrapolar de calibre (a indicar posteriormente); 
 Descarregadores de sobretensão. 
 
Para instalações de potência superior a 30kW, as proteções deverão ser individualizadas 
para, pelo menos, 2 inversores; conformidade com a Directiva 2006/95/CE e Quadro e 
aparelhagem de proteção e seccionamento de marca conceituada, nomeadamente Hager, 
Schneider, Carlo Gavazzi, ou equivalente. 
 
 
Tabela 9 - Tabela Síntese dos Requisitos relativos a Quadros Elétricos 
CÓDIGO Carácter do Requisito Tipologia do Requisito Especificação do 
Requisito Mínimo 
(quando aplicável) 
QE1 Obrigatório  Para instalações com 
potência instalada igual 
ou inferior a 1500W o 
quadro deverá incluir 
Quadro de 
4/6módulos com 
índice de protecção 
não inferior a IP65 
QE2 Obrigatório  Interruptor diferencial 
bipolar/tetrapolar 
300mA, 16 A 
QE3 Obrigatório  Disjuntor 
bipolar/tetrapolar 16 
A, 3KA 
QE4 Obrigatório  Descarregadores de 
sobretensão 
(facultativo, será 
indicada quando a 
inclusão dos mesmos 
for obrigatória) 
QE5 Obrigatório   Autocolantes para 
unidade de produção 
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QE6 Obrigatório  Para instalações com 
potência instalada igual 
ou superior a 1500W o 
quadro deverá incluir 
Quadro de 8/10 
módulos com índice 
de protecção não 
inferior a IP65 
QE7 Obrigatório  Interruptor diferencial 
bipolar/tetrapolar de 
calibre a indicar 
posteriormente 
QE8 Obrigatório  Disjuntor 
bipolar/tetrapolar de 
calibre a indicar 
posteriormente 
QE9 Obrigatório  Descarregadores de 
sobretensão 
(facultativo, será 
indicada quando a 
inclusão dos mesmos 
for obrigatória) 
QE10 Obrigatório   Auto-colantes para 
unidade de produção 
QE11 Obrigatório  Para instalações de 
potência superior a 
30kW, as proteções 
deverão ser 
individualizadas para 
pelo menos 2 
inversores 
n.a 
QE12 Obrigatório  conformidade com a 
Directiva 2006/95/CE 
n.a 
QE13 Valorativo Quadro e aparelhagem 
de proteção e 
seccionamento de 
marca conceituada, 
nomeadamente Hager, 
Schneider, Carlo 
Gavazzi, ou equivalente 
n.a 
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3.3.7 - Contadores 
 
Quanto aos contadores, apenas foram definidos quatro critérios obrigatórios: 
 
 Equipamento com módulo de comunicação; 
 Certificação segundo DL nº 153/2014; 
 Compatibilidade com circuitos mono e trifásicos; 
 Tipo de ligação direta. 
 
 
Tabela 10 - Tabela Síntese dos Requisitos relativos a Contadores 
CÓDIGO Carácter do 
Requisito 
Tipologia do Requisito Especificação do Requisito 
mínimo (quando aplicável) 
C1 Obrigatório  Equipamento com módulo 
de comunicação GSM 
n.a 
C2 Obrigatório  Certificação ou em 
processo de certificação 
para utilização em 
Unidades de Produção, em 
conformidade com o 
decreto de lei 153/2014  
Documento comprovativo da 
certificação por entidade 
competente 
C3 Obrigatório  Compatível com circuitos 
monofásicos e compatível 
com circuitos trifásico 
n.a 
C4 Obrigatório  Tipo de ligação direta 
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3.4 - Processo Concursal 
O Processo Concursal consiste na forma como cada vez que seja preciso realizar uma 
consulta ao Mercado, definir o procedimento das várias partes envolvidas. Sendo a nossa 
entidade parceira a “EDP Valor”, está no seu âmbito garantir transparência e comunicação a 
todos os intervenientes. 
Nas imagens seguintes apresenta-se o que se definiu como guidelines do procedimento 
para todos os stakeholders deste processo. 
 
 
Figura 18 – 1ª Fase: Lançamento da Consulta – SQF 
 
1. A Direção de Operações verifica uma necessidade de Compra de Material. Para o Lançamento 
de Consulta, é realizado um Caderno de Encargos com: 
 - Quantidades previstas para a Encomenda; 
 - Prazos máximos admissíveis para a Entrega de Material. 
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Figura 19 - 2ª Fase: Contato aos Fornecedores - SQF 
 
2. A UPG da “EDP Valor” executa o lançamento da Consulta e os Fornecedores enviam Cotações. 
 
 
 
Figura 20 - 3ª Fase: Rondas Negociais - SQF 
 
3. A “EDP Valor” em parceria com a EDP Comercial avalia os resultados das propostas. 
 
4. Poderão existir várias rondas negociais e poderá existir também uma ronda de “Best and 
Final Offer” (BAFO) para concluir as rondas negociais e validar todos os dados introduzidos. 
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Figura 21 - 4ª Fase: Resultados, Validação e Processo de Compra (Parte 1) - SQF 
 
5. O resultado final da Consulta é uma IF da “EDP Valor” que é comunicada à Direção de 
Operações da EDP Comercial. Para a Equipa das Operações é enviado um correio eletrónico 
com os resultados finais. 
 
 
 
Figura 22 - 4ª Fase: Resultados, Validação e Processo de Compra (Parte 2) – SQF 
 
6. A EDP Comercial autoriza e indica quantidades finais dando início ao Processo de Compras e 
simultaneamente é avisada a “EDP Valor” para esta adjudicar e comunicar aos Fornecedores 
os resultados finais. 
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Capítulo 4   
Aprendizagens e Resultados 
4.1 - Análise 
Durante este ano está previsto a Direção de Operações da EDP Comercial instalar 6.000 
sistemas solar fotovoltaicos de autoconsumo para o segmento residencial, com um SLA de 
instalação de 15 dias após adjudicação, a operativa levanta um conjunto de desafios, 
nomeadamente ao nível do aprovisionamento de equipamentos. 
Querendo satisfazer a elevada procura, ao abrigo da Consulta Sinergie nº 000120115 da 
“EDP Valor”, no início de Março deste ano foram adquiridos 1.404 módulos solares ao 
Fornecedor Mprime. 
Após entrega, vários PSE’s comunicaram o feedback que os módulos apresentavam 
defeitos visuais acentuados. De imediato, e de modo a minimizar o impacto, foram dadas 
instruções a todos os PSE’s para pararem de utilizar estes módulos solares. Paralelamente, após 
análise e cooperação com a “Inovtec” e o “Lablec”, foram tomadas as seguintes diligências: 
1. Decidiu-se testar dois módulos no único laboratório acreditado em Portugal; 
2. Para tal, elementos da GO-PT, da “Inovtec” e do Fornecedor, deslocaram-se ao PSE 
de Braga e recolheram os módulos que foram levados pelo “InovTec” para o Laboratório, 
garantindo corretas condições de transporte;  
3. Foram realizados três testes (Eletroluminescência, Estabilização de Potência e 
Determinação da Potência Máxima) de modo a ter evidências se os módulos cumprem ou não 
os requisitos técnicos indicados pela datasheet do equipamento (consultar o relatório final - 
Anexo B). 
Uma vez que os resultados dos testes não são positivos, sendo provável que o 
Fornecedor tenha de substituir os módulos, propusemos os seguintes próximos passos: 
A. Imputar responsabilidade ao Fornecedor para que os substitua o mais rápido possível;  
B. Como o processo de substituição pode ser moroso, por forma a evitar eventuais 
ruturas de stock, solicitamos encomenda de 1.130 Módulos Solares a outro fornecedor, 
vencedor da última consulta da “EDP Valor”, nas mesmas condições (valor total de 150k€, 
módulos qualificados em sede de SQF). Visto estar a cumprir-se o PN e nos encontramos no 
primeiro semestre do ano, não corremos o risco de overstocking; 
C. Como é possível observar na tabela abaixo, se for desconsiderado os módulos 
faltosos, estima-se falta de stocks no início do mês de Junho em alguns PSEs. 
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Tabela 11 - Níveis de stock à data 
Dia Braga Porto Aveiro Coimbra Leiria Lisboa Setúbal Faro Total 
10-05 254 131 258 534 402 189 413 432 2613 
13-05 227 128 241 507 385 181 394 417 2477 
20-05 156 97 186 427 324 163 318 371 2042 
27-05 123 75 148 364 263 130 249 370 1721 
03-06 70 29 56 255 172 77 146 344 1150 
10-06 3 -14 -42 163 87 21 32 302 552 
 
No decorrer destes meses aprendi que no que toca aos Módulos Solares devemos 
conseguir responder no mínimo às seguintes perguntas: 
 Quem é o fabricante das células? 
 Onde são fabricadas as células? E os Módulos Solares? Em que país? 
 Há risco do MIP (Minimum Import Price)? 
 Qual a célula incorporada no Módulo? Onde? 
 Quem assume as garantias em caso de desaparecimento da Marca / Fabricante / 
Fornecedor? 
 
 
Foram feitos testes no único Laboratório creditado em Portugal localizado em Moura, 
os resultados encontram-se os disponíveis no Anexo B. 
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4.1.1 – Análise SWOT 
 
 
 
 
4.2 - Resultados da 1ª Consulta via SQF 
 
No dia 1 de Junho, finalmente o Sistema de Qualificação de Fornecedores e 
Equipamentos que trabalhei ao longo destes meses, foi posto em prática na área de negócios e 
o nosso parceiro “EDP Valor” lançou uma consulta para o mercado. 
A 1ª Consulta via SQF dos resultados do Processo do Sistema de Qualificação de 
Fornecedores correu melhor do que as nossas expectativas e foi um sucesso, os pontos a 
melhorar, para além dos pontos internos e externos identificados em cima na análise SWOT, 
para futuras consulta temos que melhorar a comunicação, articulação e cooperação com a “EDP 
Valor”, somos uma empresa muito grande e é nestes pequenos pormenores que se nota o peso 
da estrutura e da grandeza da EDP. 
  
 55 
Capítulo 5   
Conclusão e Próximos Passos 
5.1 - Conclusão 
A realização desta dissertação permitiu-me reunir um conjunto de conclusões 
interessantes, não só acerca do objetivo fulcral deste trabalho, mas também acerca de 
realidades que o circundam. O setor fotovoltaico tem demonstrado nos últimos anos um 
crescimento exponencial, e já representa, pelo menos, 1% da procura mundial energética. 
Em Portugal, num passado não muito longínquo, os elevados custos de investimentos 
em sistemas fotovoltaicos eram acompanhados com a atribuição de tarifas bonificadas. A 
maturação da tecnologia fotovoltaica levou ao decréscimo do custo dos sistemas fotovoltaicos, 
o que desencadeou reduções graduais das tarifas bonificadas e, consequentemente, um 
decréscimo de novas instalações fotovoltaicas. 
Desta forma surge o Decreto-Lei n.º153/2014, que define o regime de produção 
descentralizada e que tem como um dos fundamentais objetivos a promoção do regime de 
autoconsumo é destinado essencialmente à produção de eletricidade com a finalidade de 
satisfazer energeticamente o próprio consumo, com a possibilidade de ligação à RESP para 
venda do excedente de energia. A implementação deste novo regime aparece como um possível 
impulsionador do crescimento de instalações de produção descentralizada o que também 
implica o possível crescimento de instalações fotovoltaicas em Portugal. 
O nosso país demonstra uma evolução considerável no que diz respeito à produção de 
energia proveniente de fontes renováveis. A produção fotovoltaica também faz parte deste 
crescimento, porém, ainda se encontra nas últimas posições de produção de energia através 
de fontes renováveis, no nosso país. Contudo, visto que Portugal é um país com excelente 
condição solar é expectável uma maior aposta neste setor. 
Relativamente ao autoconsumo conclui-se que esta modalidade tem capacidade de 
prosperar num futuro próximo. Nos dias de hoje, a preocupação com o meio ambiente e com a 
emissão de gases de efeito de estufa, aliada à constante subida de preço da eletricidade que 
se depara em Portugal nos últimos anos, e ao decréscimo dos custos relativos à geração de 
energia proveniente de fontes renováveis, criaram estímulos que despertam a sociedade e a 
levam a procurar este tipo de sistemas. O autoconsumo apresenta inúmeras vantagens a nível 
social, económico e ambiental, como já foi referido. Até a nível político o autoconsumo surge 
como uma vantagem, visto ser um dos maximizadores do aproveitamento de fontes de energia 
renovável, tornando-se um ponto-chave para o alcance das metas impostas pela Estratégia 
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“Europa 2020”. Mesmo carregando todas estas vantagens, há aspetos, essencialmente 
conectados ao setor de distribuição de energia elétrica que geram barreiras entre o 
autoconsumo e o seu potencial desenvolvimento. A ausência de informação por parte do 
consumidor também aparece como um fator diminuto na instalação de novos sistemas de 
autoconsumo. 
Constata-se ainda que a localização do sistema de autoconsumo acarreta consigo um 
peso significativo nos resultados obtidos. Após análise de todos os resultados, conclui-se que 
os sistemas mais a sul são economicamente mais viáveis. Esta disparidade de valores resulta de 
níveis de irradiância e horas de sol distintas perante a localização. Contudo esta aposta recente 
torna um sistema de autoconsumo fotovoltaico direcionado a habitações domésticas bastante 
viável, do ponto de vista  
Da análise da técnica tendo em conta todas os critérios do Programa de Qualificação 
aplicados ao longo do desenvolvimento da dissertação de mestrado em ambiente empresarial, 
conclui-se que todos os equipamentos em estudo apresentam indicadores bastante 
satisfatórios, contudo existem alguns pontos de fuga e, visto sermos um mercado latino, temos 
muita sensibilidade ao preço o que mina a confiança nos fornecedores. 
 
5.2 - Próximos Passos 
Terminada a dissertação de mestrado em ambiente empresarial e tendo em 
consideração uma perspetiva de melhoria continua, podem-se mencionar algumas sugestões 
para futuros trabalhos. Para começar, seria interessante alargar e refinar a análise técnica aos 
equipamentos, ou seja, considerar mais requisitos técnicos e consequentemente uma forma de 
traduzir mais a necessidade do negócio. 
Existindo imensos painéis solares no mercado e sendo a oferta ampla, dados e 
documentos, tais como a certificação de qualidade e a verificação da origem dos vários 
componentes usados nos módulos fotovoltaicos devia ser um ponto fulcral. 
O futuro chave na implementação de um sistema de autoconsumo fotovoltaico recai 
sobre a maximização do autoconsumo, começando do ponto vista do dimensionamento. Para 
tal, seria fundamental implementar soluções de monitorização de produção e consumo que 
permitissem uma gestão ativa de cargas. Através destes sistemas, em momentos em que a 
produção proveniente da UPAC fotovoltaica seja superior ao consumo, é possível, por exemplo, 
automatizar a ligação de aquecedores e ar condicionado, evitando a injeção na rede. Ainda no 
panorama da maximização do autoconsumo, o uso de sistemas de acumulação para o 
armazenamento dos excedentes da energia produzida também se apresenta como um aspeto a 
considerar em futuros estudos. 
Resumindo e concluindo, o alargamento da oferta, do ponto de vista da 
sustentabilidade e viabilidade económica. Tais como a implementação de um sistema híbrido, 
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sistemas que se baseiam na utilização de mais do que uma tecnologia para a gestão de energia, 
podendo ser essas tecnologias de produção, deslocação ou consumo de energia provenientes 
de fontes renováveis ou não, podem apresentar resultados mais efetivos, eficientes e dar uma 
lufada de ar fresco ao setor. 
Incluir KPI’s de performance dos Fornecedores seria um critério que contaria consoante 
a percentagem que fosse viável no Caderno de Encargos do Sistema de Qualificação de 
Fornecedores e Equipamentos. Garantindo-se assim uma alta qualidade de serviço ao longo da 
cadeia de valor e de todo o processo. 
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Anexo A – Normas 
 
 IEC 61215 – Módulos Fotovoltaicos de Silício Cristalino 
 
 IEC 61701 – Testes de Corrosão em módulos fotovoltaicos 
 
 IEC 61730.1 e IEC 61730.2 
 
 IEC 60664-1 
 
 IEC 61727 
 
 IEC 62109 
 
 EN 50530 
 
 EN50160 
 
 EN 50438 
 
 IEC 60529 
 
 IEC 62103 
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Anexo B – Relatório de Ensaios 
Os testes que se apresentam a seguir foram realizados no único Laboratório creditado em 
Portugal relativo a Energia Solar. 
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Detalhe dos Teste 1: Eletroluminescência 
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